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1. Informações gerais 
 
1.1. Domicílio e forma jurídica da empresa de segur os, o seu país de registo e o endereço da sede regi stada (e o 
local principal dos negócios, se diferente da sede registada). 
 
A American Life Insurance Company é uma sucursal da American Life Insurance Company (Alico), com sede em 
Willmington-Delaware – E.U.A. detida a 100% pela MetLife, Inc., e iniciou a sua actividade em Portugal em 1985, com 
sede na Av. da Liberdade, n.º 36-4º 1269-047 Lisboa (matriculada no registo comercial de Lisboa sob o n.º 61738). 
 
Embora anunciada em Março de 2010, a MetLife concluiu o processo de aquisição da Alico à AIG em 1 de Novembro de 
2010. 
 
Com esta transacção foi criada uma organização ainda mais global a operar em 60 países, abrangendo 75% da 
população mundial. A plataforma internacional resultante tornou-se uma das líderes mundiais de seguros vida e produtos 
de protecção e investimento. 
 
1.2. Descrição da natureza do negócio da empresa de  seguros e do ambiente externo em que opera. 
 
A American Life Insurance Company - sucursal em Portugal (adiante Alico) dedica-se ao exercício da actividade de 
seguros do ramo Vida e de Acidentes Pessoais do ramo Não Vida, para os quais obteve as devidas autorizações por 
parte do Instituto de Seguros de Portugal (ISP).  
 
As notas às contas incluídas no presente anexo respeitam a ordem estabelecida no Plano de Contas para o Sector 
Segurador (PCES). As notas cuja numeração se encontra ausente não são aplicáveis ou a sua apresentação não é 
relevante para a leitura das demonstrações financeiras anexas. 
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Ambiente Macroeconómico 
 
O ano de 2010 ficou marcado pela crise do risco soberano na Zona Euro, em parte resultado do forte desequilíbrio das 
contas públicas da Grécia e Portugal e das dificuldades do sector financeiro da Irlanda.  
 
Continuou-se a assistir no 1.º semestre de 2010 à expansão das principais economias mundiais, iniciado na segunda 
metade do ano de 2009, tendo o ritmo de recuperação sido mais acentuado nos países emergentes e mais moderado na 
generalidade das economias avançadas.  
 
Registou-se durante o ano uma grande quebra da confiança dos investidores, particularmente europeus. O EUR registou 
uma depreciação de 6.7% face ao USD no conjunto de 2010 e os índices accionistas CAC40, IBEX e PSI-20 
desvalorizaram, respectivamente, 3.34%, 17.43% e 10.34%. Em contraste, e reflectindo o desempenho excepcionalmente 
favorável da economia alemã, o índice DAX valorizou 16.06%. Os índices Dow Jones, Nasdaq e S&P500 ganharam 
11.02%, 16.91% e 12.78% no conjunto de 2010, beneficiando também da postura expansionista da política monetária da 
Reserva Federal Norte Americana. 
 
Apesar dos receios de instabilidade financeira atrás descritos, o ano de 2010 foi também marcado por uma evolução 
favorável da actividade verificando-se um crescimento económico generalizado, cifrando-se em 2.63% nos EUA (-2,64% 
em 2009) e 1.68% na Zona Euro. Esta recuperação assentou no forte desempenho das exportações, beneficiando da 
dinamização dos fluxos do comércio internacional e, em especial, das economias emergentes. Além das exportações há 
que realçar a melhoria do consumo privado e a moderação da quebra sofrida pelo investimento, acompanhando uma 
melhoria dos níveis de confiança e a progressiva normalização das condições de financiamento das economias core. 
Destaque para o facto de, apesar do crescimento observado, este ter sido bastante heterogéneo entre os Estados-
membros. As taxas de desemprego mantiveram-se altas tanto nos EUA como na Zona Euro (9.5% e 10% 
respectivamente). 
 
As principais economias emergentes mantiveram um dinamismo elevado, registando-se crescimentos de 10.3% na China 
e 7.5% no Brasil. 
 
O índice Dívida Pública da Zona Euro registou no ano de 2010 uma valorização de cerca de 6.46% (78,98% em 2009 e 
84,1% em 2010). 
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Situação Económica Nacional  
 
O ano de 2010 foi caracterizado por uma deterioração das condições financeiras enfrentadas pela economia portuguesa 
em resultado da maior aversão ao risco dos investidores face à periferia da Zona Euro, fruto sobretudo do downgrading
(em dois graus, para A-) da República e da situação das suas contas públicas. 
 
Embora se tenha observado uma evolução desfavorável do consumo e do investimento (essencialmente no segundo 
semestre de 2010), a economia portuguesa registou um crescimento anual de 1.4%, resultado do comportamento positivo 
das exportações. 
 
Em termos de política orçamental, destaque para a adopção de medidas fortemente restritivas com vista à redução do 
défice de 9,3% do PIB, em 2009, para 4,6% em 2011. Estas medidas contemplaram o aumento da carga fiscal sobre o 
rendimento e sobre o consumo, destacando-se os aumentos sucessivos no IVA (de 20% para 21% em Julho e para 23% 
já em Janeiro de 2011). Do lado da despesa, destaca-se o anúncio da redução dos salários e o congelamento de 
admissões na função pública, para além de cortes nas despesas sociais e de investimento. Em 2010, o défice da 
Administração Pública reduziu-se para um valor em torno de 6,9% do PIB (abaixo da estimativa inicial de 7,3%) 
beneficiando da receita extraordinária decorrente da transferência dos fundos de pensões da PT para o sistema público 
de pensões. Registe-se ainda o crescimento da dívida pública de 76.3% para 83,1% do PIB, mantendo-se no entanto 
ligeiramente abaixo da média da Zona Euro (84,1% do PIB). 
 
A taxa de desemprego registou um aumento de 9,6% para 10,7% da população activa. 
 
 
2. Informação por segmentos 
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2.1. Indicação dos tipos de produtos e serviços inc luídos em cada segmento de negócio relatado, 
referindo a composição de cada segmento geográfico relatado, quer principal quer secundário. 
 
Um segmento de negócio é um conjunto de activos e operações que estão sujeitos a riscos e proveitos específicos 
diferentes de outros segmentos. 
 
Um segmento geográfico é um conjunto de activos e operações localizados num ambiente económico específico, que 
está sujeito a riscos e proveitos que são diferentes de outros segmentos que operam em outros ambientes económicos. 
 
A Alico considera como segmento principal o segmento de negócio. Relativamente a este segmento, efectuar-se-á o
relato da informação por ramo, dividindo entre ramo Vida e ramo Não Vida. Dentro do ramo Vida efectuar-se-á ainda o 
relato dividido entre produtos de poupança e produtos de previdência. Relativamente ao ramo Não Vida como todos os 
contratos são relativos a acidentes pessoais, não se efectuou mais nenhuma subdivisão. 
 
Os produtos de poupança são produtos que preenchem as necessidades de investimento dos tomadores do seguro. Por 
outro lado, os produtos de previdência protegem o tomador do seguro contra os riscos de morte, invalidez, doença grave 
e outros. Todos os contratos incluídos neste último segmento garantem benefícios ao tomador do seguro. 
 
No que concerne ao segmento geográfico, todos os contratos são celebrados em Portugal pelo que existe apenas um 
segmento. 
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2.2. Relato por segmentos de negócio e por segmento s geográficos . 
 

Relato por segmento em 31 de Dezembro de 2010: 
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Resultado por segmento em 2009: 
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3. Base de preparação das demonstrações financeiras  e das políticas contabilísticas  
 
3.1. Descrição da(s) base(s) de mensuração usada(s)  na preparação das demonstrações financeiras e 
das políticas contabilísticas, aplicáveis aos diversos activos, passivos e rubricas de capital próprio, 
relevantes para uma compreensão das demonstrações f inanceiras. 
 
No âmbito do disposto no Plano de Contas para as Empresas de Seguros, aprovado pela Norma Regulamentar n.º 
4/2007-R, de 27 de Abril, com as alterações introduzidas pela Norma n.º 20/2007-R de 31 de Dezembro, a Alico adoptou 
na preparação destas demonstrações financeiras as Normas Internacionais de Contabilidade (NIC ou IFRS), nos termos 
do Artigo 3.º do Regulamento (CE) n.º 1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Julho, com excepção 
da IFRS 4 em que apenas são adoptados os princípios de classificação do tipo de contratos celebrados pelas empresas 
de seguros. 
 
Políticas contabilísticas: 
 
As principais políticas contabilísticas utilizadas na preparação das demonstrações financeiras são as seguintes: 
 
a) Especialização dos exercícios 
 
Os custos e os proveitos são contabilizados no exercício a que dizem respeito, independentemente da data do seu 
pagamento ou recebimento. 
 
Uma vez que os prémios de seguro directo são reconhecidos como proveitos na data da emissão ou renovação da 
respectiva apólice e os sinistros são registados aquando da participação, a Alico realiza no final de cada exercício 
determinadas especializações contabilísticas de custos e proveitos, como segue: 
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determinadas especializações contabilísticas de custos e proveitos, como segue: 
 

(i) Provisão matemática do ramo vida 
As provisões matemáticas para o ramo Vida têm como objectivo registar o valor actual das responsabilidades 
futuras da Alico, relativamente às apólices emitidas, e são calculadas mediante tabelas e fórmulas 
plenamente enquadradas no normativo do Instituto de Seguros de Portugal. As provisões matemáticas são 
zilmerizadas e o respectivo efeito é abatido às mesmas. Em 31 de Dezembro de 2010 o montante da 
zilmerização ascendia a 189.685 euros (2009: 217.135 euros). 
 
(ii) Provisão para sinistros 
A provisão para sinistros corresponde ao valor previsível, no final do exercício, dos encargos com sinistros ainda 
não declarados (IBNR) ou já declarados mas ainda não liquidados no final do exercício. 
 
Esta provisão foi determinada da seguinte forma: 
 
a) a partir da análise dos sinistros pendentes no final do exercício e da consequente estimativa da 

responsabilidade existente nessa data; 
 
b) pela aplicação de métodos actuariais de projecção internacionalmente aceites, baseados em informação 

histórica organizada por ano de ocorrência e de desenvolvimento. Estes métodos destinam-se a aferir da 
responsabilidade última por ano de ocorrência, estabelecendo-se um montante de IBNR (determinado 
subtraindo a estimativa de responsabilidade última com sinistros, aos custos totais verificados até ao final do 
exercício) adequado para fazer face às responsabilidades futuras com sinistros. 
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(iii) Provisões técnicas de resseguro cedido  
As provisões técnicas de resseguro cedido são determinadas através da aplicação dos critérios acima descritos 
para o seguro directo, tendo em atenção as percentagens de cessão, bem como outras cláusulas existentes nos 
tratados em vigor.  
 
(iv) Provisão para participação nos resultados do r amo vida 
 
Provisão para participação nos resultados a atribui r: 
Esta provisão corresponde ao valor líquido dos ajustamentos de justo valor relativos aos investimentos afectos a 
seguros de vida com participação nos resultados, na parte devida ao tomador de seguro, de acordo com o plano 
de distribuição de resultados. 
 
Ao longo do período de duração dos contratos de cada modalidade ou conjunto de modalidades, o saldo da 
provisão para participação nos resultados a atribuir que lhe corresponde deve ser integralmente utilizado pela 
compensação dos ajustamentos negativos do justo valor dos investimentos. 
 
Provisão para participação nos resultados atribuída : 
Inclui os montantes destinados aos tomadores do seguro ou aos beneficiários dos contratos, sob a forma de 
participação nos resultados, desde que tais montantes não tenham sido já distribuídos. 
 
A provisão para participação nos resultados é dotada, anualmente, com base nas contas de resultados das 
modalidades que prevêem a sua constituição. O seu cálculo é efectuado de acordo com o plano de participação 
nos resultados de cada modalidade. 
 
Para as apólices que beneficiam de uma participação nos resultados, conforme estabelecido nas condições 
gerais da apólice, é atribuída uma participação no termo de cada ano civil relativamente aos contratos que se 
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gerais da apólice, é atribuída uma participação no termo de cada ano civil relativamente aos contratos que se 
encontram em vigor. 
 
A participação nos resultados é distribuída no ano seguinte à sua atribuição.  

 
(v) Provisão para prémios não adquiridos 
A provisão para prémios não adquiridos, determinada para o ramo acidentes pessoais, é baseada na avaliação 
dos prémios emitidos antes do final do exercício, mas com vigência após essa data. 
 
A Alico, de acordo com a Norma n.º 19/94-R do Instituto de Seguros de Portugal, calculou esta provisão 
mediante a aplicação do método pro-rata temporis para cada contrato de acidentes pessoais em vigor. 
 
 
 
(vi) Provisões para riscos em curso 
A provisão para riscos em curso corresponde ao montante necessário para fazer face a prováveis 
indemnizações e encargos a suportar após o termo do exercício e que excedem o valor dos prémios não 
adquiridos e dos prémios exigíveis relativos aos contratos em vigor. 
 
De acordo com o estipulado pelo ISP, a provisão para riscos em curso é constituída/reforçada sempre que a 
soma dos rácios de sinistralidade, de despesa e de cedência, ponderado pela taxa de rendimento, seja superior 
a 1. O montante desta provisão é igual ao produto da soma dos prémios processados imputáveis a exercícios 
seguintes e dos prémios exigíveis ainda não processados relativos a contratos em vigor pela soma dos rácios 
deduzida de 1. 
 
O valor da provisão para riscos em curso é zero. 
 
(vii) Remunerações de mediação 
As remunerações de mediação são representadas pela remuneração contratualmente atribuída aos mediadores 
pela angariação de contratos de seguro e são registadas como custos no momento da emissão ou renovação 
das respectivas apólices. 
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b) Ajustamento para recibos por cobrar e para créditos  de cobrança duvidosa  
 
O ajustamento para recibos por cobrar tem por objectivo reduzir os prémios em cobrança ao seu valor estimado de 
realização. Os montantes destes ajustamentos são calculados com base no valor dos prémios por cobrar e nas dívidas de 
cobrança duvidosa, segundo a aplicação dos critérios estabelecidos pelo Instituto de Seguros de Portugal, em particular, 
o estabelecido na circular n.º 9/2008, de 27 de Novembro, emitida pelo ISP. 
 
O ajustamento para créditos de cobrança duvidosa destina-se a reduzir o montante dos saldos a receber resultantes de 
operações de seguro directo, de resseguro ou outras, com excepção dos recibos por cobrar, ao seu valor provável de 
realização, sendo calculado em função da antiguidade dos referidos saldos, de acordo com o normativo definido pelo ISP. 
 
O valor do ajustamento para recibos por cobrar é de 141.206 euros. 
 
O valor do ajustamento para créditos de cobrança duvidosa é zero. 
 
c) Instrumentos financeiros 
 

(i) Classificação 
A Alico classifica os seus activos financeiros no momento da sua aquisição considerando a intenção que lhes 
está subjacente, de acordo com as seguintes categorias: 
 
· Activos disponíveis para venda 
Os activos disponíveis para venda são activos financeiros não derivados que (i) a Alico tem intenção de manter 
por tempo indeterminado, (ii) que são designados como disponíveis para venda no momento do seu 
reconhecimento inicial ou (iii) que não se enquadrem nas restantes categorias da Norma IAS 39. 
· Activos financeiros classificados no reconhecimento inicial ao justo valor através de ganhos e perdas 
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· Activos financeiros classificados no reconhecimento inicial ao justo valor através de ganhos e perdas 
Esta categoria inclui os títulos com derivados embutidos, designados no momento do seu reconhecimento inicial 
ao justo valor com as variações subsequentes reconhecidas em resultados. 

 
· Empréstimos e contas a receber 
Inclui activos financeiros excepto derivados, com pagamentos fixos ou determináveis, que não sejam cotados 
num mercado activo e cuja finalidade não seja a negociação. 
 
Nesta categoria são registados, essencialmente, os empréstimos sobre apólices, os empréstimos hipotecários e 
os depósitos a prazo. 
 
 
(ii) Reconhecimento, mensuração inicial e desreconh ecimento 
Aquisições e alienações: (i) activos financeiros disponíveis para venda e (ii) activos financeiros ao justo valor 
através dos resultados são reconhecidos na data da negociação (trade date), ou seja, na data em que a Alico se 
compromete a adquirir ou alienar o activo. Os activos financeiros referidos em (i) são inicialmente reconhecidos 
ao seu justo valor, adicionado dos custos de transacção; nos activos referidos em (ii) os custos de transacção 
são directamente registados em resultados. 
 
Os activos financeiros são desreconhecidos quando: (i) expiram os direitos contratuais da Alico ao recebimento 
dos seus fluxos de caixa, (ii) a Alico tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios associados à 
sua detenção e, não obstante, (iii) retenha parte, mas não substancialmente todos os riscos e benefícios 
associados à sua detenção, a Alico tenha transferido o controlo sobre os activos (ver Nota 6.5.). 
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(iii) Mensuração subsequente  
 
Após o seu reconhecimento inicial, os activos financeiros ao justo valor com reconhecimento em ganhos e 
perdas são valorizados ao justo valor, sendo as suas variações reconhecidas em ganhos e perdas. 
 
Os investimentos disponíveis para venda são igualmente registados ao justo valor sendo, no entanto, as 
respectivas variações reconhecidas em reservas, até que os investimentos sejam desreconhecidos ou seja 
identificada uma perda por imparidade, momento em que o valor acumulado dos ganhos e perdas potenciais 
registados em reservas é transferido para resultados. No caso dos produtos com participação nos resultados, as 
variações do justo valor são reconhecidas inicialmente em reservas (capital próprio) e posteriormente 
transferidas para a conta de participação nos resultados a atribuir, de acordo com os respectivos planos de 
participação nos resultados. 
 
Ainda relativamente aos activos disponíveis para venda, o ajustamento ao valor de balanço compreende a 
separação entre (i) as amortizações segundo a taxa efectiva e (ii) as variações no justo valor (excepto risco 
cambial) – conforme descrito acima. 
 
O justo valor dos activos financeiros cotados é o seu preço de compra corrente (“bid-price”). Na ausência de 
cotação, a Alico estima o justo valor utilizando (i) metodologias de avaliação, tais como a utilização de preços de 
transacções recentes, semelhantes e realizadas em condições de mercado, técnicas de fluxos de caixa 
descontados e modelos de avaliação de opções parametrizados de modo a reflectir as particularidades e 
circunstâncias do instrumento, e (ii) pressupostos de avaliação baseados em informações de mercado. 
 
(iv) Imparidade 
 
A Alico avalia regularmente se existe evidência objectiva de que um activo financeiro, ou grupo de activos 
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A Alico avalia regularmente se existe evidência objectiva de que um activo financeiro, ou grupo de activos 
financeiros, apresenta sinais de imparidade. Para os activos financeiros que apresentam sinais de imparidade, é 
determinado o respectivo valor recuperável, sendo as perdas por imparidade registadas por contrapartida de 
ganhos e perdas. 
 
A Alico considera que um activo financeiro se encontra em imparidade sempre que, após o seu reconhecimento 
inicial, exista evidência objectiva de: (i) para os títulos de rendimento variável cotados, uma desvalorização 
continuada (desvalorização abaixo do valor de aquisição durante 12 meses consecutivos) ou perda de valor 
significativo na sua cotação (perda de 50% do respectivo valor líquido contabilístico); (ii) para os títulos de 
rendimento fixo, dificuldades financeiras significativas do emissor ou do devedor, incumprimentos de cláusulas 
contratuais (tais como atrasos nos pagamentos de juros ou de capital), reestruturação de operações em 
resultado de dificuldades financeiras do devedor ou do emissor da dívida, ser provável que o devedor venha a 
entrar em situação de falência ou dificuldades financeiras, ou o desaparecimento de um mercado activo para 
esse activo financeiro como resultado de dificuldades financeiras do emissor. 
 
Quando existe evidência de imparidade nos activos financeiros disponíveis para venda, a perda potencial 
acumulada em reservas é transferida para ganhos e perdas.  
 
Relativamente aos títulos de rendimento variável, a imparidade terá que ser reforçada, sempre que a perda 
potencial aumente, só podendo, no entanto ser revertida, em caso de venda dos títulos em questão.  
 
No caso dos títulos de rendimento fixo, se num período subsequente o montante da perda potencial diminui, a 
perda de imparidade anteriormente reconhecida pode ser revertida. 
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d) Outros Instrumentos financeiros – derivados embutidos  
 
Os instrumentos financeiros com derivados embutidos são reconhecidos inicialmente ao justo valor. Subsequentemente, o 
justo valor dos instrumentos financeiros derivados é reavaliado numa base regular, sendo os ganhos ou perdas 
resultantes dessa reavaliação registados directamente em resultados do período. 
 
O justo valor é baseado em preços de cotação em mercado, quando disponíveis, e na ausência de cotação (inexistência 
de mercado activo) é determinado com base na utilização de preços de transacções recentes, semelhantes e realizadas 
em condições de mercado ou com base em metodologias de avaliação disponibilizadas por entidades especializadas, 
baseadas em técnicas de fluxos de caixa futuros descontados considerando as condições de mercado, o efeito do tempo, 
a curva de rentabilidade e factores de volatilidade. 
 
e) Activos fixos tangíveis e intangíveis 
 

(i) Activos fixos tangíveis 
Estes bens estão contabilizados ao respectivo custo histórico de aquisição sujeitos a depreciação e testes de 
imparidade. As suas amortizações são calculadas através da aplicação do método das quotas constantes, com 
base nas seguintes taxas anuais, as quais reflectem, de forma razoável, a vida útil estimada dos bens: 
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(ii) Outros activos fixos intangíveis 
Estes bens estão contabilizados ao respectivo custo histórico de aquisição sujeitos a amortizações e testes de 
imparidade, as suas amortizações foram calculadas através da aplicação do método das quotas constantes, com 
base nas seguintes taxas anuais, as quais reflectem, de forma razoável, a vida útil estimada dos bens: 
                                       Taxa anual 
Software                                         33,33%  
 
(iii) Imparidade de activos não financeiros 
Quando existe indicação de que um activo possa estar em imparidade, de acordo com a IAS 36, é estimado o 
seu valor recuperável, sendo reconhecida uma perda por imparidade sempre que o valor líquido de um activo 
exceda o seu valor recuperável. As perdas por imparidade são reconhecidas na conta de ganhos e perdas para 
os activos registados pelo custo. 

 
f)Imposto sobre o rendimento 
 
Os impostos sobre lucros compreendem os impostos correntes e os impostos diferidos. Os impostos sobre lucros são 
reconhecidos em resultados, excepto quando estão relacionados com items que são reconhecidos directamente nos 
capitais próprios, caso em que são também registados por contrapartida dos capitais próprios. Os impostos diferidos 
reconhecidos nos capitais próprios decorrentes da reavaliação de investimentos disponíveis para venda são 
posteriormente reconhecidos em resultados no momento em que forem reconhecidos em resultados os ganhos e perdas 
que lhes deram origem. 
 
Os impostos correntes são os que se esperam que sejam pagos com base no resultado tributável apurado de acordo com 
as regras fiscais em vigor e utilizando a taxa de imposto aprovada ou substancialmente aprovada em cada jurisdição. 
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Os impostos diferidos são calculados sobre as diferenças temporárias entre os valores contabilísticos dos activos e 
passivos e a sua base fiscal, utilizando as taxas de imposto aprovadas ou substancialmente aprovadas à data de balanço 
em cada jurisdição e que se espera virem a ser aplicadas quando as diferenças temporárias se reverterem. 
 
Os impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias tributáveis, com excepção das 
diferenças resultantes do reconhecimento inicial de activos e passivos que não afectem quer o lucro contabilístico quer o 
fiscal e de diferenças relacionadas com investimentos em subsidiárias, na medida em que provavelmente não serão 
revertidas no futuro.  
 
Os impostos diferidos activos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas na medida em 
que seja expectável que existam lucros tributáveis no futuro capazes de absorver as referidas diferenças. 
 
g)Provisão para férias e subsídio de férias 
 
Incluída na rubrica de acréscimos e diferimentos do passivo, corresponde a cerca de 2 meses de remunerações e 
respectivos encargos, baseada nos valores do respectivo exercício, e destina-se a reconhecer as responsabilidades 
legais existentes no final de cada exercício perante os empregados pelos serviços prestados até àquela data, a 
regularizar posteriormente. 
 
h)Benefícios aos empregados 
 
As responsabilidades com benefícios dos empregados são reconhecidas de acordo com os princípios estabelecidos pela 
Norma IAS 19 – Benefícios dos Trabalhadores. Os principais benefícios concedidos pela Alico correspondem a pensões 
de reforma. 
 
Responsabilidades com pensões 
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Responsabilidades com pensões 
 
A Alico é responsável pelo pagamento de pensões de velhice, invalidez e pré-reforma aos seus empregados, em 
conformidade com o Contrato Colectivo dos Trabalhadores de Seguros. 
 
A responsabilidade reconhecida em balanço relativa a planos de benefício definido corresponde à diferença entre o valor 
actual das responsabilidades e o justo valor dos activos dos fundos de pensões, ajustada pelos ganhos e perdas 
actuariais diferidos. O valor total das responsabilidades é determinado numa base anual, por actuários especializados, 
utilizando o método “Unit Credit Projected”, e pressupostos actuariais considerados adequados (Nota 23). A taxa de 
desconto utilizada na actualização das responsabilidades reflecte as taxas de juro de mercado de obrigações de 
empresas de elevada qualidade, denominadas na moeda em que são pagas as responsabilidades, e com prazos até ao 
vencimento similares aos prazos médios de liquidação das responsabilidades. 
 
Os ganhos e perdas resultantes de diferenças entre os pressupostos actuariais e financeiros utilizados e os valores 
efectivamente verificados no que se refere às responsabilidades e ao rendimento esperado do fundo de pensões, bem 
como os resultantes de alterações de pressupostos actuariais, são diferidos numa rubrica de activo ou passivo 
(“corredor”), até ao limite de 10% do valor actual das responsabilidades por serviços passados ou do valor do fundo de 
pensões (ou, caso aplicável, das provisões constituídas), dos dois o maior, reportados ao final do ano corrente. Caso os 
ganhos e perdas actuariais excedam o valor do corredor, o referido excesso é reconhecido em resultados pelo período de 
tempo médio até à idade normal de reforma dos colaboradores abrangidos pelo plano. 
 
O custo do exercício com pensões de reforma, que inclui o custo dos serviços correntes e o custo dos juros, deduzido do 
rendimento esperado, é reflectido pelo valor líquido na rubrica de “Gastos com pessoal”. A amortização de ganhos e 
perdas actuariais é reflectida na rubrica “Outros rendimentos/gastos”. 
 
O impacto da passagem à reforma de colaboradores antes da idade normal de reforma definida no estudo actuarial é 
reflectido directamente em “Gastos com pessoal”. 
 
Benefícios de curto prazo 
 
Os benefícios de curto prazo, incluindo prémios de produtividade pagos aos colaboradores pelo seu desempenho, são 
reflectidos em “Gastos com pessoal” no período a que respeitam, de acordo com o princípio da especialização de 
exercícios. 
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i) Provisões  
 
São reconhecidas provisões quando (i) a Alico tem uma obrigação presente, legal ou construtiva, (ii) seja provável que o 
seu pagamento venha a ser exigido e (iii) quando possa ser feita uma estimativa fiável do valor dessa obrigação. 
 
j) Reconhecimento de juros e dividendos 
 
Os resultados referentes a juros de instrumentos financeiros classificados como disponíveis para venda são reconhecidos 
em resultados, nas rubricas de juros e proveitos similares, utilizando o método da taxa de juro efectiva. Os juros dos 
activos financeiros ao justo valor através dos resultados são também incluídos na rubrica de juros e proveitos similares. 
 
A taxa de juro efectiva é a taxa que actualiza os pagamentos ou recebimentos futuros estimados durante a vida esperada 
do instrumento financeiro ou, quando apropriado, um período mais curto, para o valor líquido actual de balanço do activo 
ou passivo financeiro. 
 
Relativamente aos rendimentos de instrumentos de capital (dividendos) são reconhecidos quando recebidos. 
 
k) Caixa e equivalentes de caixa 
 
Para efeitos da demonstração dos fluxos de caixa, a caixa e seus equivalentes englobam os valores registados no 
balanço com maturidade inferior a três meses a contar da data de balanço, prontamente convertíveis em dinheiro e com 
risco reduzido de alteração de valor, onde se incluem a caixa e as disponibilidades em instituições de crédito e os 
depósitos a prazo inferior a três meses. 
 
l) Terrenos e edifícios 
 





 
Ver nota 9. 
 
m) Contratos de seguro e contratos de investimento – classificação 
 
A Alico, em conformidade com o previsto na IFRS 4, tem os seus contratos classificados como: 
 

i) Contratos de seguro: 
Contratos pelos quais a seguradora aceita um risco de seguro significativo do segurado, aceitando compensar 
este no caso de um acontecimento futuro, incerto e especificado o afectar de forma adversa. Este tipo de 
contrato cai no âmbito da IFRS 4 (seguros de vida puros e seguros não vida); 
 
ii) Contratos de investimento: 
 Contratos que envolvem exclusivamente risco financeiro. Estes contratos podem ainda ser diferenciados entre 
contratos puramente financeiros e aqueles que possuem uma característica de participação discricionária (ex. 
participação nos resultados). Se os contratos de investimento forem puros cairão no âmbito da IAS 39, enquanto 
os contratos com participação nos resultados se inserem na IFRS 4 (Produtos de capitalização com participação 
nos resultados). 
 
 

3.3. Descrição das principais estimativas contabilí stic as e julgamentos relevantes utilizados na 
elaboração das demonstrações financeiras, com indic ação dos principais pressupostos relativos aos 
exercícios seguintes, e outras principais fontes de  incerteza das estimativas à data do balanço, que 
apresentem um r isco significativo de provocar um ajustamento mater ial nas quantias escrituradas de 
activos e passivos durante os próximos exercícios f inanceiros.  
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a) Imparidade dos activos disponíve is para venda  
 
A Alico determina que existe imparidade nos seus activos disponíveis para venda quando ocorre uma desvalorização 
continuada, ou de valor significativo, no seu justo valor. A determinação de uma desvalorização continuada ou de valor 
significativo requer julgamento. No julgamento efectuado, a Alico avalia, entre outros factores, a volatilidade normal dos 
preços dos títulos. Adicionalmente, as avaliações são obtidas através de preços de mercado, ou de modelos de avaliação, 
os quais requerem a utilização de determinados pressupostos ou julgamento no estabelecimento de estimativas de justo 
valor. 
 
Ver metodologia adoptada pela Alico na nota 3.1. 
 
b) Cálculo da vida útil estimada para imóveis 
 
A Alico estima uma vida útil nos imóveis de 40 anos. 
 
c) Benefícios dos empregados  
 
As responsabilidades da Alico por benefícios pós-emprego e outros benefícios de longo prazo concedidos aos seus 
empregados são determinados com base em avaliações actuariais. Estas avaliações actuariais incorporam pressupostos 
financeiros e actuariais relativos a mortalidade, invalidez, crescimentos salariais e de pensões, rendibilidade dos activos e 
taxa de desconto, entre outros. Os pressupostos adoptados correspondem à melhor estimativa da Sucursal e da sua 
Actuária responsável do comportamento futuro das respectivas variáveis. 
 
d) Determinação dos passivos por contratos de segur os 
 


�

 
A determinação das responsabilidades da Sucursal por contratos de seguros é efectuada com base nas metodologias e 
pressupostos descritos na Nota 3.1. Estes passivos reflectem uma estimativa quantificada do impacto de eventos futuros 
nas contas da Sucursal, efectuada com base em pressupostos actuariais, histórico de sinistralidade e outros métodos 
aceites no sector. 
 
Face à natureza da actividade seguradora, a determinação das provisões para sinistros por contratos de seguros é 
baseada na análise histórica de sinistralidade, podendo, no entanto, os valores reais a desembolsar no futuro vir a ser 
diferentes das estimativas efectuadas. 
 
No entanto, a Alico considera que os passivos por contratos de seguros reflectidos nas demonstrações financeiras 
reflectem de forma adequada a melhor estimativa na data de balanço dos montantes a desembolsar pela Sucursal. 
 
e) Determinação de impostos sobre lucros 
 
Os impostos sobre os lucros (correntes e diferidos) são determinados pela Sucursal com base nas regras definidas pelo 
enquadramento fiscal em vigor. No entanto, em algumas situações a legislação fiscal não é suficientemente clara e 
objectiva e pode dar origem a diferentes interpretações. Nestes casos, os valores registados resultam do melhor 
entendimento dos órgãos responsáveis da Alico sobre o correcto enquadramento das suas operações, o qual é no 
entanto susceptível de ser questionado pelas Autoridades Fiscais. 
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4. Natureza e extensão das rubricas e dos riscos re sultantes de contratos de seguro 
e activos de resseguro 
 
As provisões técnicas em 31 de Dezembro de 2010 e 2009 decompõem-se como segue: 
 


�  
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4.1. Prestação de informação que permita identifica r e explicar as quantias indicadas nas 
demonstrações financeiras resultantes de contratos de seguro, incluindo, nomeadamente: 
 
a) Informação acerca das políticas contabilísticas adoptadas relativamente a contratos de seguro e a 
activos, passivos, rendimentos e custos ou gastos r elacionados; 
 
Ver descrição no ponto 3.1. 
 
b) Processo usado para determinar os pressupostos q ue têm maior efeito na mensuração dessas 
quantias, incluindo um resumo das principais hipóte ses consideradas no cálculo da provisão 
matemática relativa ao seguro de vida (quantificaçã o de todos os pressupostos quando praticável);  
 
Pressupostos Provisão Matemática  

1. Vida Individual   
1.1. Produtos com Investimento Autónomo  
  

Modalidade 
Designação  
Comercial 

Tábua de Mortalidade 
Tx. Técnica de 

Juro 

Universal Life I.S. PM 60-64 4% 

 I.S.Vida / Vida Segura GKM 80 2.5% 

 P.S. PM 60-64 4% 

  PM 60-64 3% 


"

  PM 60-64 3% 

 P.S. XXI GKF 80 2.5% 

 P.P.R. PF 60-64 4% 

 P.P.R./E. GKF 80 3% 

 P.P.R./E.XXI GKF 80 3% 

 P.P.R.XXI GKF 80 3% 

Rendas    

Imediatas Pensão x Vida 
85% TV 73-77 - sexo M; 
85% TV 88-90 - sexo F 

4.5% / 3.5%   

   

 Pensão Garantida PER M/F 2000  3.5% 

 Diferidas  TV 73-77 4.0% 

  TV 73-77 3.0% 
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1.2. Produtos sem Investimento Autónomo 
 

Modalidade 
Designação 
Comercial 

Tábua de Mortalidade Tx. Técnica de Juro  

Misto 
Pagmt.Antecip. ALICO XXI GKM 80 4% 

   GKM 80 2.5% 

Rendas 
Certas-Amort. 

Renda Certa PM 60-64 4% 

  GKM 80 2.5% 

Temporário (a 
Prazo) 

Temporário 

PM 60-64 4% 

GKM / GKF 80 4% 

GKM / GKF 80 2.5% 

Protecção Segura GKM / GKF 80 2.5% 

Educação Segura GKM/GKF 80 2.5% 

Temp.Anual 
Renovável / 
Crédito seguro 

T.A.R. GKM / GKF 80 2.5% 

 GKM / GKF 80 (DESC) 2.5% 

Vida Inteira 
Prem.Lim. 

Patrimonial Life PM 60-64 4% 

  GKM 95 4% 


$

Patrimonial Vida GKM 95 2.5% 

Vida Inteira PM 60-64 4% 

  GKM 80 2.5% 

Vida Inteira - DM TD / TV 88-90 2.5% 

 
2. Vida Grupo 
2.1. Produtos com Investimento Autónomo 
 

Modalidade Designação 
Comercial 

Tábua de Mortalidade Tx. Técnica de Juro  

Rendas 

Imediatas Pensão x Vida 
85% TV 73-77 -sexo M; 
85% TV 88-90 -sexo F 

4.5% 

Diferidas  TV 73-77 4.0% 

  TV 73-77 3.0% 

Universal Life Reforma Segura PF 60-64 4% 

 Reforma + GKM 80 2.5% 
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2.2 Produtos sem Investimento Autónomo  
 

Modalidade 
Designação 
Comercial 

Tábua de Mortalidade Tx. Técnica de Juro  

Temp. Anual 
Renovável T.A.R. PM 60-64 4% 

   50% GKM /GKF 80 4% 

 
 
c) Informação acerca das metodologias de cálculo da s estimativas dos montantes a atribuir aos 
tomadores do seguro ou beneficiários e dos montante s efectivamente atribuídos como participação 
nos resultados (quantificação de todos os pressupos tos quando praticável)  
 
i) Provisão para participação nos resultados atribuída 
 
1. Produtos com participação financeira 

A Alico procede ao apuramento dos rendimentos dos activos afectos aos fundos de investimento autónomo de cada 
modalidade, de forma regular. A partir dessa informação procede a simulações das contas de resultados – de acordo com 
o plano global de participação nos resultados – obtendo estimativas para as taxas de rentabilidade. Esses valores são 
transpostos para a aplicação informática que calcula as provisões no final de cada mês. Com esta metodologia reduz-se o 
grau de incerteza quanto à provisão atribuída no fecho do exercício.  

 

2. Produtos sem participação financeira 


'

2. Produtos sem participação financeira 

Existem contratos de grupo que conferem direito a participação nos resultados técnicos anuais. A provisão 
correspondente é determinada mensalmente, apólice a apólice, a partir de elementos reais (nomeadamente prémios e 
sinistros), o que permite que a determinação do valor de final de ano não seja mais do que o rematar dos cálculos 
desenvolvidos ao longo do mesmo. 
 
ii) Provisão para participação nos resultados a atribuir 
 
A participação nos resultados a atribuir acomoda as valias que se esperam atribuir aos tomadores de seguros tendo por 
base o plano de participação nos resultados definido nas notas técnicas dos Produtos. 
Ver nota 3.1 a) IV). 
 
d) Efeito de alterações nos pressupostos usados par a mensurar activos e passivos por contrato de 
seguro, mostrando separadamente o efeito de cada al teração que tenha um efeito material nas 
demonstrações financeiras; 
 
Ver ponto 3. do 4.2. a). 
 
e) Reconciliações de alterações nos passivos result antes de contratos de seguro, nos activos 
resultantes de contratos de resseguro e nos custos de aquisição diferidos relacionados, incluindo: 
 
 i. Com relação à provisão para sinistros: explicit ação dos reajustamentos (correcções 
apresentados que se assumam relevantes (Anexo 2) e discriminação  dos custos com sinistros 
(Anexo 3); 
 
 Ver anexos 2 e 3. 
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ii. Descrição, com relação à provisão para particip ação nos resultados, dos movimentos efectuados. 
 
a) Provisão para participação nos resultados atribuída de vida  
 
Movimento no exercício de 2010: 

 
 

Movimento no exercício de 2009 
 


1
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b) Provisão para participação nos resultados a atribuir 
 
  
A movimentação em 2010 foi como segue: 
 
 


0
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A movimentação em 2009 foi como segue: 
 

 
 
Durante o exercício de 2010 a Sucursal reconheceu na provisão para participação nos resultados a atribuir 
das carteiras rendas 6% e financeiros 4% a parcela atribuível aos tomadores de seguro nas valorizações 
potenciais de imóveis de serviço próprio afectos a carteiras de seguros de vida com participação nos 
resultados que haviam sido apuradas até ao exercício de 2001, data em que os referidos imóveis foram 

��

resultados que haviam sido apuradas até ao exercício de 2001, data em que os referidos imóveis foram 
transferidos para a carteira livre. 
 
Esta responsabilidade havia sido desreconhecida no processo de transição para o novo plano de contas para 
as empresas de seguros em 2008, no âmbito do qual os imóveis da Sucursal foram registados de acordo com 
o respectivo custo de aquisição histórico. 
 
 
De modo a reconhecer a responsabilidade acima referida, a Sucursal optou por proceder à valorização dos 
imóveis com base no respectivo valor de balanço em 2001, à data da transferência acima referida (“Deemed 
cost”) (Nota 9), tendo também corrigido em conformidade as respectivas amortizações acumuladas e anulado 
as amortizações atribuíveis à componente dos terrenos, que havia registado até 2009. Atendendo à 
imaterialidade do seu efeito no resultado líquido e nos capitais próprios da Sucursal, estas correcções foram 
reflectidas nas demonstrações financeiras do exercício de 2010, não tendo sido efectuada a reexpressão das 
contas dos exercícios anteriores. O efeito líquido no resultado de 2010 das correcções relativas a anos 
anteriores pode ser resumido da seguinte forma: 
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4.2. Prestação de informação que permita avaliar a natureza e a extensão dos riscos específicos de
seguros, nomeadamente: 
 
a) Objectivos, políticas e processos de gestão dos riscos resultantes de contratos de seguro e os
métodos usados para gerir esses riscos, incluindo u ma descrição do processo de aceitação,
avaliação, monitorização e controlo desses riscos; 
 
O risco específico de seguros é o risco inerente à comercialização de contratos de seguro, associado ao desenho de 
produtos e respectiva tarifação, ao processo de subscrição e de provisionamento das responsabilidades, e à gestão dos 
sinistros e do resseguro. 
 
Este pode conduzir a perdas resultantes da insuficiência dos prémios ou das provisões constituídas para fazer face aos 
custos totais dos compromissos assumidos. Tais perdas podem ter origem numa multiplicidade de factores, como, por 
exemplo, deficientes processos de análise e subscrição do risco, desenho e tarifação dos produtos, provisionamento e
gestão de sinistros. 
 
Os principais factores de risco a que um segurador está exposto são:  
 
1. Frequência e severidade dos sinistros 
 
A frequência e severidade dos sinistros reais face aos sinistros estimados podem ser um factor comprometedor da 
estabilidade de um segurador. Os eventos seguros são aleatórios e o seu nível varia de ano para ano face aos níveis 
estimados.  
 
Destacam-se as seguintes práticas adoptadas para mitigar este risco: 
 

��

 
- Política de "underwriting": 
A aceitação de cada proposta de seguro depende da análise do risco que lhe está subjacente; um conjunto de regras 
internas avalia de forma diferenciada os principais factores envolvidos. Baseando-se prioritariamente na apreciação dos 
riscos de mortalidade e morbilidade – com a colaboração permanente de um médico - a análise é complementada com a 
informação relativa à actividade profissional do proponente. Finalmente, é ainda validada a conformidade do capital 
proposto com o nível de rendimentos declarados, não só para obstar a situações de desajuste do binómio 
protecção/necessidade, mas também para minorar as anulações por incapacidade financeira. 
 
A aceitação de riscos encontra-se devidamente enquadrada por normas e procedimentos escritos, que combinam, em 
especial, nos seguintes critérios: 
- Produtos com clausulado standard; 
- Riscos ou actividades com um histórico de sinistralidade aceitável; 
- Universo de risco homogéneo e de fácil identificação; 
- Capitais de montantes que permitem uma diluição de risco elevada; 
- Riscos com uma acumulação conhecida e controlável, relativamente a coberturas e/ou dispersão geográfica; 
- Prémios de acordo com uma tarifa aprovada do produto. 
 
A Alico tem ao seu dispor os seguintes meios: tarifas, simuladores, manuais de subscrição e normas de delegação de 
competências, manuais de produtos, condições gerais e informações pré-contratuais, propostas de seguro, declarações 
padronizadas, questionários técnicos e normas relativas a circuitos e procedimentos, assim como unidades de subscrição 
técnicas multidisciplinares de apoio às redes de distribuição formadas, que analisam e aceitam riscos de acordo com 
competências delegadas pela Região e pela Sede. 
 
Apesar de se tratar de riscos devidamente enquadrados e delimitados, as unidades de subscrição dispõem, quando 
necessário, de instrumentos adicionais de avaliação dos riscos a subscrever. 
 
Existe um conjunto de situações, com risco particularmente alto e/ou com um grau de incerteza elevado, identificadas na 
política de aceitação de riscos, que não estão delegadas localmente, estando a competência para a sua aceitação 
reservada à Região e/ou à Sede, o qual apoia na decisão sempre que seja necessário avaliar riscos com essas 
características. 
 
A subscrição é dotada de um corpo técnico multidisciplinar fortemente especializado, coadjuvado por especialistas. 
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A aceitação de riscos assenta em padrões técnicos rigorosos, visando a identificação de riscos com elevadas perdas potenciais
(gravidade e frequência), a aplicação de condições contratuais ajustadas e a definição de prémios adequados ao risco 
específico, de modo a obter um crescimento sustentado da carteira e um resultado técnico equilibrado. Todos os riscos que não 
sejam enquadráveis nos Tratados de Resseguro são analisados pelo Actuariado, pela Região e/ou pela Sede, havendo recurso à 
colocação em Resseguro quando se considere que estão reunidas condições para aceitar o risco. 
 
Quando os riscos em análise não se enquadram nos Manuais de Tarifação dos Resseguradores ou nas condições de aceitação 
definidas no Grupo, estes são remetidos para os Gabinetes de “underwriting” dos Resseguradores e da Região e/ou da Sede 
para que sejam apresentadas propostas de condições de aceitação desses mesmos riscos. 
 
As resseguradoras envolvidas apoiam em permanência os departamentos de aceitação, quer através do fornecimento de 
manuais, quer ainda no contacto directo, sempre que as situações em apreço não se enquadram nas regras pré-definidas. De 
forma a confirmar o cumprimento das regras estabelecidas, para além de auditorias internas, são também efectuadas auditorias 
técnicas pela sede.  
 
- Tratados de resseguro:  
A política de resseguro da Alico assenta num conjunto de tratados proporcionais, onde o nível de retenção varia consoante a 
linha de negócio, as garantias e a experiência com o intuito de optimizar a relação custo/benefício. 
Os diferentes tratados têm uma característica comum: a transferência do risco baseia-se sempre no capital acumulado por 
pessoa – e não por apólice – evitando-se assim situações de excessiva exposição da cedente.  
Os resseguradores são seleccionados de acordo com critérios de rating definidos pela sede. 
 
 
- Gestão de sinistros:  
A área de gestão de sinistros da Alico possui uma equipa de técnicos especializados alocados por linha de negócio que 
asseguram uma análise detalhada de cada processo de sinistro. 
 
O processo de análise do sinistro é acompanhado de forma rigorosa através de mecanismos de alerta automáticos para que seja 
garantido o cumprimento dos níveis de serviço estabelecidos internamente e os prazos regulamentares em vigor. Todos os 
procedimentos encontram-se devidamente documentados num Manual de Gestão de Sinistros, suportado por uma matriz de 
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procedimentos encontram-se devidamente documentados num Manual de Gestão de Sinistros, suportado por uma matriz de 
aprovações definida pela Região e pela Sede. 
 
A determinação da provisão a constituir aquando da comunicação do sinistro não só depende da natureza do sinistro, como 
também varia consoante a forma de pagamento do mesmo (capital ou renda). Em qualquer caso, existem regras de 
provisionamento muito claras e, complementarmente, são elaboradas análises de sinistralidade que para além de muito 
refinadas, apresentam também uma frequência que permite, em caso de um desvio considerado anormal, estabelecer 
atempadamente medidas correctivas. É igualmente dado suporte técnico pela Sede. 
 
O acompanhamento rigoroso dos processos em cada uma das suas fases permite uma monitorização contínua das reservas, 
havendo lugar a uma análise mais detalhada efectuada anualmente. 
Para além da análise referida no ponto anterior, são também efectuadas auditorias técnicas pela sede/região.  
 
- Tarifação:  
A tarifação de um novo produto ou a mera revisão de produtos já existentes face a novas realidades (por exemplo, 
comercialização através de um canal de distribuição distinto do considerado inicialmente) rege-se por um conjunto de requisitos 
corporativos, sendo impossível introduzir qualquer mudança na tarifação sem a prévia aprovação dos vários comités de 
desenvolvimento de produto, local, regional e/ou central. 
 
Um estudo de rentabilidade que avalia o comportamento esperado dos parâmetros essenciais a uma ajustada quantificação do 
risco em análise determina o grau de viabilidade de exploração do produto. Posteriormente são conduzidas revisões periódicas 
que permitem controlar, de forma continuada, o seu desempenho. 
 
- Políticas de Solvência 
É política da companhia manter um nível de solvência adequado ao mercado. 
 
2. Fontes de incerteza na criação de provisões para sinistros 
A criação de provisões para sinistros é um processo que envolve sempre alguma incerteza.  
De forma a mitigar este factor, a Alico adoptou técnicas adequadas para calcular estas estimativas através da utilização de rácios 
de sinistralidade, metodologias para determinação do IBNR (“Incurred But Not Reported Losses”), avaliação específica de 
processos de sinistros de montantes elevados, triângulos e modelos actuariais específicos. 
 
3. Alteração de pressupostos no cálculo de provisões para sinistros 
É efectuada uma monitorização contínua dos níveis de sinistralidade, sendo os pressupostos utilizados no cálculo da reserva de 
IBNR revistos numa base anual. 
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b) Sobre o risco específico de seguros (antes e apó s resseguro), incluindo informações acerca das 
análises de sensibilidade efectuadas, concentrações  de risco e sinistros efectivos comparados com 
estimativas anteriores. 
 
Os riscos específicos dos seguros de vida contemplam, entre outros, os riscos biométricos (mortalidade, longevidade e 
invalidez/morbidez), de despesas, de descontinuidade (resgates, anulações, reduções e outros) e o risco de catástrofes.  
 
Estando neste momento a desenvolver um projecto que permitirá, localmente, uma monitorização mais próxima de cada 
um destes riscos, a companhia tem monitorizado estes riscos sobretudo no âmbito do projecto Solvência II, 
nomeadamente através da execução dos estudos de impacto quantitativo (QIS) que têm sido realizados com uma 
cadência anual. 
No âmbito do último estudo efectuado, o QIS 5, com data efeito a 31/12/2009, foram calculadas as seguintes cargas de 
capital para cada um dos riscos específicos de seguros: 
 

Risco Choque ‘000 EUR 

Biométricos   

Mortalidade  

Aumento de 15% nas taxas de mortalidade 
esperadas em produtos cujos benefícios sejam 
contingentes ao risco de mortalidade (ex. 
seguros de vida associados ao crédito 
hipotecário) 

3.028 

Longevidade  

Diminuição de 15% nas taxas de mortalidade 
esperadas em apólices cujos benefícios sejam 
contingentes ao risco de longevidade (ex. 

1.628 
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Longevidade  
contingentes ao risco de longevidade (ex. 
rendas) 

1.628 

Invalidez  
Aumento das taxas de invalidez esperadas em 
35% no 1º ano de projecção e 25% nos anos 
seguintes 

118 

Descontinuidade 

Analisados cenários de subida e descida de 
50% nas taxas esperadas de cancelamentos/ 
resgates sendo assumidos os resultados mais 
penalisadores para a companhia. 

2.780 

Despesas  
Aumento permanente de 10% no nível de 
despesas esperado da e aumento permanente 
de 1% na taxa de inflação esperada 

3.081 

TOTAL  10.635 
Tabela x+1) Capital requerido por cada um dos riscos de seguros analisados 

 
Sendo a posição final de solvência, no âmbito desse exercício, a seguinte:  

 

 Solvência II 

Capital Requerido 12.702 

Capitais Próprios  33.352 

Rácio de Solvência 263% 

Tabela x) Posição de solvência a 31/12/2009, no âmbito do QIS 5 
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Da análise das tabelas acima é possível concluir que, mesmo sob o cenário improvável de um impacto combinado de 
todos os riscos acima descritos, o rácio de solvência se manteria bem acima do mínimo exigido. 
 

 Solvência II 

Capital Requerido 12.702 

Capitais Próprios 22.717 

Rácio de Solvência 179% 
Tabela x) Posição de solvência a 31/12/2009, no âmbito do QIS 5, depois de aplicação conjunta dos 
choques  

 
 
 
 
 
 
 
4.3. Prestação de informação quantitativa e qualita tiva acerca do risco de mercado, risco de crédito, 
risco de liquidez e risco operacional. A informação  qualitativa deve incluir, nomeadamente, a 
exposição ao risco e a origem dos riscos, objectivo s, políticas e procedimentos de gestão de riscos e 
os métodos utilizados para mensurar os riscos, assi m como, alterações face ao período anterior.  
 
Um segurador está exposto a uma diversidade de riscos através dos seus activos financeiros, activos de 
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Um segurador está exposto a uma diversidade de riscos através dos seus activos financeiros, activos de 
resseguro e passivos. 
 
O risco financeiro chave a que um segurador está exposto corresponde à potencial incapacidade de não 
cumprir com as suas responsabilidades, ou seja, os rendimentos gerados pelos activos não conseguirem 
cobrir as obrigações decorrentes dos contratos de seguros. 
 
Os principais riscos a que um segurador está exposto são:  
 
1. Risco de crédito 
 
O Risco de Crédito resulta da possibilidade de ocorrência de perdas financeiras decorrentes do 
incumprimento do cliente ou contraparte, relativamente às obrigações contratuais. O risco de crédito está 
essencialmente presente na carteira de investimentos. No entanto, as dívidas a receber resultantes de 
cobranças e resseguro também estão expostas a risco de crédito. 
 
É efectuada uma gestão permanente das carteiras de títulos, existindo uma grande interacção entre a 
direcção financeira e o gestor dos activos financeiros. Esta abordagem é complementada pela introdução de 
melhorias contínuas tanto no plano das metodologias e ferramentas de avaliação e controlo dos riscos, como 
ao nível dos procedimentos e circuitos de decisão. Esta gestão é suportada por uma política de 
investimentos, revista e aprovada anualmente, e monitorizada pelo comité de investimentos que reúne 
trimestralmente. 
 
Na política de investimentos encontram-se definidos os níveis de rating aceites pela companhia. 
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O quadro seguinte apresenta os activos financeiros divididos por classe de rating em 31 de Dezembro de 
2010: 

 
 
 
O quadro seguinte apresenta os activos financeiros divididos por classe de rating em 31 de Dezembro de 2009: 
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2. Risco de taxa de juro 
 
As operações da Alico encontram-se sujeitas ao risco de flutuações nas taxas de juro na medida em que os activos 
geradores de juros (incluindo os investimentos) e os passivos geradores de juros apresentam maturidades desfasadas no 
tempo ou de diferentes montantes. 
 
O seu controlo é assegurado por uma monitorização regular do departamento financeiro e actuarial. 
No que respeita aos activos financeiros o facto de praticamente 100% ser de taxa fixa faz com que a empresa esteja mais 
protegida face a este risco. 
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3. Risco Cambial 
 
O risco cambial decorre da variação do valor de activos/passivos detidos por uma empresa decorrente de oscilações nas 
taxas de câmbio das moedas em que esses activos/passivos estão expressos. 
 
A Alico não se encontra exposta a este risco uma vez que apenas detém activos em Euros. 
 
4. Risco de liquidez 
 
O risco de liquidez advém da incapacidade potencial de financiar o activo satisfazendo as responsabilidades exigidas nas
datas devidas e da existência de potenciais dificuldades de liquidação de posições em carteira sem incorrer em perdas 
exageradas.  
 
A gestão da liquidez tem como objectivo manter um nível satisfatório de disponibilidades para fazer face às suas 
necessidades financeiras no curto, médio e longo prazo. Para o efeito a Companhia prepara projecções de cash flow que 
lhe permite fazer uma monitorização mensal das necessidades/excedentes de tesouraria. 
 
É política da Alico deter na sua carteira apenas activos que estejam cotados em mercados regulamentados (100%) e que 
apresentem níveis de liquidez elevados. 
A estratégia da Alico tem-se mantido em níveis bastante conservadores, privilegiando activos com menor volatilidade, 
maioritariamente obrigações de dívida pública. 
 
Ver maturidade dos activos financeiros ponto 6.17 a). 
 
5. Risco de mercado 
 

�$

 
O risco de mercado representa genericamente a eventual perda resultante de uma alteração adversa do valor de um 
instrumento financeiro, como consequência da variação de taxas de juro, taxas de câmbio e preços. 
 
A estratégia da Alico tem-se mantido em níveis bastante conservadores, privilegiando activos com menor volatilidade, 
maioritariamente obrigações de dívida pública (79% do total dos activos financeiros). Contudo, dada a situação da dívida 
pública, a Companhia tem em curso uma acção de diversificação da sua carteira de investimentos, aumentando a 
exposição em dívida comercial por redução da dívida pública.  
 
6. Risco operacional 
 
O risco operacional traduz-se, genericamente, na eventualidade de perdas resultantes da inadequação ou falha nos 
procedimentos internos, pessoas, sistemas ou eventos externos. 
 
Para mitigação dos principais riscos a que se encontra exposta, a Alico tem vindo a desenvolver e consolidar o seu 
sistema de gestão de risco e controlo interno. 
 
Neste âmbito, e com a definição da política de risco e da política de controlo interno, assim como a nomeação das 
unidades de risco, encontra-se definido um plano de trabalho que contempla a realização das seguintes actividades: 

·  Identificação de riscos chave; 
·  Avaliação de riscos chave; 
·  Classificação de riscos inerentes; 
·  Avaliação de actividades de controlo chave; 
·  Classificação de riscos residuais; 
·  Apresentação em sede de Comité de Risco. 
 

Este trabalho tem como suporte a missão, objectivos estratégicos, objectivos orientadores, apetite ao risco e tolerância ao 
risco definidos no âmbito da política de risco. 
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Em 2010, o Grupo deu continuidade ao processo de avaliação de riscos (Risk Assessment) tendo sido dado ênfase aos 
seguintes processos: 

·  Actuariado, incluindo o subprocesso de Reservas; 
·  Contabilidade e Reporte Financeiro; 
·  Gestão de Sinistros; 
·  Fraude; 
·  Recursos Humanos; 
·  Investimentos; 
·  Sistemas de Informação; 
·  Operações; 
·  Pagamentos; 
·  Compras e contas a pagar; 
·  Prémios; 
·  Resseguro; 
·  Underwriting. 

Os riscos identificados foram então avaliados em termos de frequência e severidade. Na análise de severidade, tanto o 
impacto financeiro, como o impacto em termos de reputação, foram considerados. 

Após avaliação da eficácia das actividades de controlo identificadas, foi efectuada uma avaliação do risco residual para 
cada um dos riscos identificados e posicionados na Matriz de Risco. 

Em sede de Comité de Risco foi efectuada a apresentação e aprovação do Risk Assessment, assim como do Plano das 
acções a desenvolver/implementar para os controlos classificados como Parcialmente Efectivos e Não Efectivos. 

 

De igual modo, no decorrer do ano 2010, foram ainda lançados pelo Grupo dois Risk Assessments específicos 
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De igual modo, no decorrer do ano 2010, foram ainda lançados pelo Grupo dois Risk Assessments específicos 
relativamente aos seguintes processos: 

·  Compliance, com principal destaque para os subprocessos de Protecção de Dados e Branqueamento de 
Capitais; 

·  Continuidade do Negócio. 
 
Ao longo do ano, foi efectuado um acompanhamento continuo ao plano de acções definido para cada um dos Risk 
Assessments e reavaliado o risco residual à medida que as acções de mitigação eram concluídas. 
 

No âmbito do sistema de controlo interno, foi dada continuidade ao trabalho de revisão e actualização dos principais 
processos identificados na estrutura de processos da Alico.  
 
Para cada processo é efectuado o seguinte levantamento: 

a) Desenho das actividades e fluxo de informação inerente ao processo; 
b) Identificação das principais funções e responsabilidades associadas; 
c) Identificação dos sistemas de informação de suporte, e os interfaces automáticos e manuais relacionados com 

as transacções; 
d) Identificação das actividades de controlo relevantes e avaliação do tipo de controlo, da categoria da actividade 

de controlo (Preventiva ou Detectiva) e do método de controlo (manual ou automático); 
e) Identificação de eventuais fraquezas associadas às actividades de controlo. 

 
Sempre que forem identificadas fraquezas relacionadas com a execução ou monitorização da actividade de controlo, são 
elaboradas recomendações que permitam ultrapassar ou minimizar as referidas fraquezas.  

Essas recomendações, para além de serem um elemento fundamental à monitorização do sistema de controlo interno, 
podem também constituir eventos relevantes para o sistema de gestão de risco. 

A monitorização do sistema de controlo interno compreende a avaliação ao longo do tempo dos seus componentes de 
forma a assegurar o cumprimento das políticas definidas e dos procedimentos estabelecidos, e garantir a sua eficácia e 
adequação face à actividade da Alico. 
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Os templates desenvolvidos no âmbito do sistema de controlo interno procuram documentar, para cada processo, 
actividades de controlo que constituem actividades de monitorização, as quais são fonte de informação relevante para a 
tomada de decisão por parte dos directores de topo e da Comissão Executiva. 
 
4.5. Prestação de informação qualitativa relativamen te à adequação dos prémios e à adequação das 
provisões   
 
Os comentários expressos pelo actuário responsável no seu relatório anual, nomeadamente sobre a adequação dos 
prémios (já referida na Nota 4.2. a)) e das provisões são um garante da estabilidade qualitativa da Alico. 
 
4.6. Informação qualitativa e quantitativa acerca d os rácios de sinistralidade, rácios de despesas, 
rácios combinados de sinistros e despesas e rácio o peracional (resultante da considera ção dos 
rendimentos obtidos com investimentos afectos aos v ários segmentos), calculados sem dedução do 
resseguro cedido. 
 

 
 
O decrescimento do rácio de sinistralidade em 2010 deveu-se em grande parte ao elevado número de vencimentos e 
resgates ocorridos em 2010 no ramo Vida; na componente Não Vida o decréscimo do rácio de sinistralidade deveu-se ao 
elevado crescimento da produção em 2010 (17,9%). 
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6. Instrumentos financeiros (que não sejam contrato s de investimento)  
 
Rubricas de balanço 
 
Em 31 de Dezembro de 2010 e 2009, as rubricas de activos financeiros apresentavam a seguinte composição: 
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6.1. Inventário de participações e instrumentos fin anceiros, de acordo com o modelo apresentado no 
Anexo 1. 
 
Ver Anexo 1. 
 
6.4. Prestação de informação acerca de reclassifica ções, incluindo o impacto e a razão da 
reclassificação. 
 
De acordo com o especificado na nota explicativa sobre as políticas contabilísticas seguidas pela Alico, não procedemos 
à reclassificação de instrumentos financeiros. 
 
6.5. Prestação de informação acerca do desreco nhecimento por classe de activo financeiro, incluin do 
a identificação da natureza dos activos, dos riscos  e benefícios a que a entidade continua exposta e 
da quantia dos activos e passivos reconhecidos. 
 
Em 2010 a Alico procedeu à venda de activos financeiros por duas ordens de razões: 
 

��  gestão de investimentos corrente, acompanhando a evolução dos mercados e o comportamento das curvas de 
rendimento e o matching dos passivos. No segundo trimestre do ano, dadas as contingências registadas no 
mercado de títulos da dívida pública portuguesa, e no seguimento do que já vinha sendo preocupação do comité 
de investimentos, decidiu o mesmo dar início à diversificação da carteira de activos da Companhia. O objectivo é 
reduzir a exposição da carteira de activos em títulos da dívida pública portuguesa, reinvestindo em títulos de 
dívida comercial do espaço euro, de uma forma prudente e progressiva. 
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��  realização de valor para fazer face ao pagamento de resgates e sinistros. 
 

Na totalidade, as transacções efectuadas cifraram-se num desreconhecimento de 42.502 mil euros de activos 
classificados como “disponíveis para venda” divididos entre activos de curto prazo e obrigações de divida como 
segue: 
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6.8. Prestação de informação acerca de instrumentos  financeiros compostos, com múltiplos 
derivados embutidos. 
 
Em 2010, os títulos com derivados embutidos existentes em carteira no ano transacto, reembolsaram. Assim, o seu justo 
valor em 31 de Dezembro de 2010 e 2009, é o seguinte:  
 

 
 
6.11. Descrição relativa ao apuramento do justo val or, designadamente: 
 
a) Dos métodos e, quando for usado um método de avaliação,  dos pressupostos aplicados na 
determinação do justo valor de cada classe de activ os financeiros e de passivos financeiros; 
 
Activos financeiros  
 
O justo valor é baseado em preços de cotação em mercado, quando disponíveis, e quando na ausência de cotação 
(inexistência de mercado activo) é determinado com base na utilização de preços de transacções recentes, semelhantes 
e realizadas em condições de mercado ou com base em metodologias de avaliação disponibilizadas por entidades 
especializadas, baseadas em técnicas de fluxos de caixa futuros descontados considerando as condições de mercado, o 
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efeito do tempo, a curva de rentabilidade e factores de volatilidade. 
 
Natureza e extensão dos riscos resultantes de instr umentos financeiros 
 
6.16. Prestação de informação qualitativa que permi ta avaliar a natureza e a extensão dos riscos 
resultantes de instrumentos financeiros, nomeadamen te: 
 
a) Exposição ao risco e a origem dos riscos e quais quer alterações referentes ao período; 
 
Os principais riscos subjacentes aos instrumentos financeiros a que a Alico está exposta são o risco de mercado, de 
crédito e de liquidez. 
 
O seu controlo é assegurado por uma monitorização permanente do departamento financeiro, actuarial e comité de 
investimentos. Adicionalmente estes riscos são avaliados no âmbito das revisões periódicas realizadas ao sistema de 
gestão de risco. 
 
b) Objectivos, políticas e procedimentos de gestão de risco, os métodos usados para gerir esses 
riscos e quaisquer alterações referentes ao período . 
 
Os objectivos e procedimentos adoptados no âmbito de gestão de risco encontram-se definidos na política de risco em 
vigor.  
No âmbito do processo de planeamento estratégico da Alico feito anualmente, a missão, objectivos estratégicos, 
objectivos orientadores, apetite ao risco e tolerância ao risco definidos no âmbito da política de risco foram revistos, 
actualizados e aprovados em sede de comité de risco. 
 
O trabalho que tem vindo a ser desenvolvido pela Alico no âmbito do sistema de gestão de risco e controlo interno poderá 
ser consultado no ponto 4.3. acima. 
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6.17. Prestação de informação quantitativa que perm ita avaliar a natureza e a extensão dos riscos 
resultantes de instrumentos financeiros por cada ti po de risco, nomeadamente: 
 
a) A exposição ao risco e a origem dos riscos e qua isquer alterações referentes ao período; 
 
A alocação de activos financeiros é feita de acordo com a política de investimentos proposta pelo respectivo comité e 
aprovada pela sede, sendo efectuada trimestralmente uma monitorização do seu cumprimento. 
 
De acordo com a referida política, a alocação é feita essencialmente em activos de rendimento fixo e de rating nunca 
inferior a BBB+, no máximo de 10% do valor total dos activos financeiros. 
 
Em 31/12/2010 a divida pública com rating AA e A- representa 79,2% do total dos activos financeiros, dado ser a que 
mais se ajusta ao perfil das nossas responsabilidades. 
 
A fim de mitigar o risco de concentração encontram-se igualmente definidos na nossa política limites relativos à exposição 
de um mesmo emitente e título. Em 2010 teve inicio a acção de diversificação da carteira, no sentido de reduzir a 
exposição em divida pública portuguesa, por substituição por dívida comercial da zona euro. 
 
É feito um acompanhamento mensal da adequação entre activos e passivos. No comité trimestral de investimentos é 
igualmente realizada uma análise de “durations” e tomadas as decisões de investimento adequadas para atingirmos os 
targets definidos. 
 
De forma a minimizar o risco de liquidez, a Alico elabora um plano de tesouraria que é revisto e ajustado às 
necessidades/excedentes de capital mensalmente. 
 
É de realçar o facto de não existir risco cambial dado que todos os nossos activos financeiros encontram-se denominados 
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em euros. 
 

 
 
 
 
c) Análise da maturidade dos activos financeiros ve ncidos à data de relato mas não em imparidade, 
assim como, dos activos financeiros indivi dualmente considerados em imparidade à data de rela to, 
descrevendo designadamente os factores que a entida de tomou em linha de conta na determinação 
dessa imparidade e descrição das garantias colatera is detidas pela entidade a título de caução e 
outras melhorias da qualidade de crédito e, salvo s e impraticável, uma estimativa do seu justo valor; 
 
O critério de imparidade da Companhia encontra-se definido nas notas 3.1.2 d) e 3.3. 
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No exercício de 2010 não foram reconhecidas quaisquer perdas por imparidade. 
 
O quadro seguinte evidência os valores acumulados por perda de imparidade: 
 

 
 
Ver análise da maturidade em 6.17 a). 
 
f) Uma análise de sensibilidade para cada tipo de r isco de mercado ao qual a empresa está exposta à 
data de relato que mostre a forma como os ganhos e perdas e o capital próprio teriam sido afectados 
por alterações, razoavelmente possíveis àquela data, na variável em questão, assim como, os 
métodos e pressupostos utilizados na elaboração da análise de sensibilidade e as alterações 
introduzidas nos métodos e pressupostos utilizados face ao período anterior, bem como as razões 
dessas alterações; 
 
Dada a estratégia de investimentos da Alico, a natureza dos activos que constituem a sua carteira de investimentos bem 
como a elevada concentração em divida pública portuguesa, o risco de spread é aquele que se apresenta como o mais 
relevante. 
 

�


 
De forma a acompanhar e avaliar os impactos que podem derivar de situações adversas no valor dos activos financeiros 
e consequente impacto na cobertura das responsabilidades e solvência, a Companhia efectua análises de sensibilidade 
regulares. 
 
A metodologia usada consiste na utilização dos seguintes indicadores: 
 
“Modified Duration” - medida de sensibilidade que nos indica a percentagem de variação de valor de mercado de um 
activo ou carteira, correspondente a uma variação de 100bp da yield de mercado; 
 
“Market Yield” – foi dividida em duas componentes: taxa de juro sem risco mais spread, sendo o spread definido pela 
diferença entre o benchmark e as yields de mercado; 
 
“Benchmark” - Obrigações alemãs com maturidade mais próxima da carteira. Para a análise o benchmark foi mantido 
estável dado não estimar uma subida nas taxas de juro até ao final do ano de 2010.   
 
7. Investimentos em filiais e associadas  
 
7.1. Indicação, quando aplicável, que se trata de d emonstrações financeiras separadas, identificação 
da empresa-mãe e da empresa- mãe de topo do Alico e listagem dos investimentos s ignificativos em 
filiais, entidades conjuntamente controladas e asso ciadas, incluindo o nome, o país de constituição 
ou domicílio, percentagem do capital e, se for dife rente, a percentagem de direitos de voto detidos; 
assim como, descrição do método utilizado para cont abilizar esses investimentos. 
 
Não existem investimentos em filiais e associadas. 
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8. Caixa e equivalentes e depósitos à ordem  
 
8.1. Descrição dos componentes de caixa e seus equi valentes e depósitos à ordem, e reconciliação 
das quantias incluídas na demonstração de fluxos de caixa com os itens equivalentes relatados  no 
balanço. 

 
 

9. Terrenos e edifícios  
 
9.1. Identificação do modelo de valorização aplicad o. 
 
O modelo de valorização utilizado para todos os terrenos e edifícios de uso próprio é o modelo do custo sujeito a 
depreciação e testes de imparidade. 
 
9.2. Descrição dos critérios utilizados para distin guir terrenos e edifícios de rendimento de terrenos  e 
edifícios de uso próprio. 
 
Na distinção entre terrenos e edifícios de rendimento e terrenos e edifícios de uso próprio, a Alico apela aos critérios de 
classificação que constam, respectivamente, nas IAS 16 e 40. Assim, para tal distinção entre uso próprio e rendimento no 
que diz respeito à classe de terrenos e edifícios, a Alico adopta o princípio da recuperabilidade do activo. Deste modo, 
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que diz respeito à classe de terrenos e edifícios, a Alico adopta o princípio da recuperabilidade do activo. Deste modo, 
para os imóveis cujo principal fim seja o seu uso continuado, a Alico classifica-os como imóveis de uso próprio, aplicando 
nesse caso, os critérios de mensuração subsequente que constam da IAS 16. A Alico não possuía imóveis ou terrenos 
classificados como de Rendimento. 
 
Modelo do custo 
 
9.6. Indicação dos critérios de mensuração usados p ara determinar a quantia escriturada bruta, dos 
métodos de depreciação utilizados e das vidas úteis  ou das taxas de depreciação usadas. 
 
No reconhecimento inicial dos valores dos terrenos e edifícios de serviço próprio, a Alico utilizou o custo de aquisição 
original. Adicionalmente, consideraram-se todas as benfeitorias efectuadas até à data de transição. Ao nível da 
mensuração subsequente, a Alico opta pelo estabelecimento de uma vida útil que seja capaz de espelhar o tempo 
estimado de obtenção de benefícios económicos, depreciando o bem por esse período. As beneficiações que vão 
ocorrendo são adicionadas ao valor de custo do activo e amortizadas, desde a data em que foram efectuadas até ao final 
da vida útil estimada para o edifício. A vida útil de cada bem é revista a cada data de relato financeiro.  
 
No que respeita ao método de depreciação, a Alico utiliza o método linear, dado que é o que melhor reflecte o padrão 
esperado de consumo dos benefícios económicos do activo. Esse método é aplicado consistentemente a toda a classe de 
activos. 
 
A Alico realiza ainda, consistentemente, testes de imparidade para averiguar se o valor escriturado do activo excede o 
seu valor recuperável. No caso de a diferença entre o valor recuperável e o valor escriturado do activo ser negativa, é 
reconhecida uma perda por imparidade nesse montante. Na aplicação deste procedimento, a Alico aplica a metodologia 
constante da IAS 36 em articulação com a IAS 16. 
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9.7. Indicação da quantia escriturada bruta e da de preciação acumulada (agregada com as perdas por imp aridade 
acumuladas) no início e no fim do período. 
 
2010: 

 
2009: 

 
9.8. Reconciliação entre as quantias escrituradas do ter reno e edifício no início e no fim do período, evid enciando:  

��

9.8. Reconciliação entre as quantias escrituradas do ter reno e edifício no início e no fim do período, evid enciando:  
 

a) Adições, divulgando separadamente as adições res ultantes de aquisições e as resultantes de dispêndi o 
subsequente reconhecido na quantia escriturada de u m activo; 

 
2010: 

 
2009: 

 
No exercício de 2010, as outras alterações e as depreciações reflectem o efeito das correcções do valor de aquisição e das 
amortizações acumuladas dos imóveis, conforme explicado no Nota 4. 
 
d) Depreciações; 
 
Ver alínea a). 
 
e) A quantia de perdas por imparidade reconhecida e a quantia de perdas por imparidade revertida durante o período de acordo 
com a IAS 36; 
 
Não foram registadas perdas por imparidade durante o exercício. 



�"	
#���� �� 
������ �	����� ��	������ �	������

10. Outros activos fixos tangíveis (excepto terreno s e edifícios)   
  
A informação constante nas notas 9.20. a 9.23. não é aplicável aos activos fixos tangíveis da Alico. 
 
Os activos fixos tangíveis da Alico encontram-se valorizados ao custo deduzido das respectivas depreciações 
acumuladas e perdas de imparidade. 
 
Modelo do custo 
 
10.1. Indicação dos critérios de mensuração usados para determinar a quantia escriturada bruta, dos 
métodos de depreciação utilizados e das vidas úteis  ou das taxas de depreciação usadas. 
 
Ver nota 3. 
No reconhecimento inicial dos valores dos outros activos tangíveis, a Alico capitaliza o valor de aquisição adicionado de 
quaisquer encargos necessários para o funcionamento correcto de um dado activo, de acordo com o disposto na IAS 16. 
Ao nível da mensuração subsequente, a Alico opta pelo estabelecimento de uma vida útil que seja capaz de espelhar o 
tempo estimado de obtenção de benefícios económicos, depreciando o bem por esse período. A vida útil de cada bem é 
revista a cada data de relato financeiro.  
 
Sempre que haja evidência objectiva de que o valor escriturado dos activos fixos tangíveis excede o seu valor 
recuperável, é reconhecida uma perda por imparidade pela diferença, de acordo com a metodologia proposta pela IAS 36 
em articulação com a IAS 16. 
 
No que respeita ao método de depreciação, a Alico utiliza o método linear, dado que é o que melhor reflecte o padrão 
esperado de consumo dos benefícios económicos do activo. Esse método é aplicado consistentemente, a toda a classe 
de activos. 

�"

de activos. 
 
10.2. Indicação da quantia escriturada bruta e da d epreciação acumulada (agregada com as perdas 
por imparidade acumuladas) no início e no fim do pe ríodo. 
 
2010: 

 
2009: 

10.3. Reconciliação entre as quantias escrituradas dos activos tangíveis no início e no fim do período , 
evidenciando: 
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11. Afectação dos investimentos  
 
Indicação dos investimentos segundo a sua afectação , de acordo com o seguinte quadro: 
 
Em 31 de Dezembro de 2010 e 2009, as rubricas de investimentos apresentavam a seguinte composição de 
acordo com a respectiva afectação: 

a) Adições, divulgando separadamente as adições res ultantes de aquisições e as resultantes de dispêndi o 
subsequente reconhecido na quantia escriturada de u m activo; 
 
Ver Nota 10.2. 
 
d) Depreciações; 
Ver Nota 10.2.  
 
g) Transferências e Abates; 
Ver Nota 10.2.  
 
h) Outras alterações. 
Ver Nota 10.2.  

�$

 
 

 
 
12. Activos intangíveis  
 
12.1. Identificação do modelo de valorização aplica do. 
 
Os activos intangíveis da Alico encontram-se valorizados ao custo deduzido das respectivas amortizações acumuladas e 
perdas de imparidade. 
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12.3. Prestação da seguinte informação, para cada c lasse de activo intangível, distinguindo entre os 
activos intangíveis gerados internamente e outros a ctivos intangíveis: 
 
a) Se as vidas úteis são indefinidas ou finitas e, se forem finitas, as vidas úteis ou as taxas de 
amortização usadas; 
 

 
 
b) Os métodos de amortização usados para activos in tangíveis com vidas úteis finitas; 
 
As amortizações são calculadas com base no método das quotas constantes, de acordo com taxas fiscalmente aceites 
como custo. 
 
c) A quantia bruta escriturada e qualquer amortizaç ão acumulada (agregada com as perdas por 
imparidade acumuladas) no início e no fim do períod o; 
 
2010: 

�'

 
2009: 

 

d) Os itens de cada linha da conta de ganhos e perd as em que qualquer amortização de activos 
intangíveis esteja incluída; 
 
Ver alínea anterior. 
 
e) A quantia escriturada e o período de amortização  restante de qualquer activo intangível individual 
que seja material. 
 
Ver alínea c). 
 
f) Informação exigida nas notas 9.7, 9.8 (excepto a línea g)), 9.11, 9.13, 9.14 e 9.15. 
 
Ver informação exigida nas notas 9.7 e 9.8 (excepto alínea g)) na tabela da nota 12.3 c). 
 
As notas 9.11, 9.13, 9.14 e 9.15 não são aplicáveis. 
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13. Outras provisões e ajustamentos de contas do ac tivo  
 
13.1. Desdobramento das contas de ajustamentos e out ras provisões pelas respectivas subcontas, 
conforme quadro seguinte:  
 
2010: 

 
2009: 

 
 
13.2. Descrição da natureza da obrigação e do momento  de ocorrência esperado de quaisquer 
exfluxos de benefícios económicos resultantes dos ajustamento s e provisões constituídos e 
indicação da incerteza acerca da quantia e/ou do mome nto de ocorrência desses exfluxos, assim 
como, a quantia de qualquer reembolso esperado com ref erência a qualquer activo que tenha sido 

�1

como, a quantia de qualquer reembolso esperado com ref erência a qualquer activo que tenha sido 
reconhecido no âmbito desse reembolso. 
 
A Alico tem constituída uma provisão no final de 2010, na rubrica “outras provisões”, no valor de 337.367 euros para fazer 
face a eventuais custos com processos que estão neste momento em contencioso.  
 
As provisões constituídas para ajustamentos por recibos por cobrar e para créditos de cobrança duvidosa: Ver nota 3.1. 
b). 
 
14. Prémios de contratos de seguro  
 
14.1. Indicação dos prémios reconhecidos resultantes  de contratos de seguro. 
 
O valor de prémios reconhecidos no ano de 2010 relativos a contratos de seguro foi de 74.918.466 euros dos quais 
63.924.884 euros são relativos a Vida e 10.993.582 euros relativos a Não Vida. 
 
14.2. Indicação de alguns valores relativos ao segu ro de vida, de acordo com o seguinte quadro: 
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14.3. Discriminação de alguns valores relativos ao se guro não -vida entre seguro directo e resseguro 
aceite e, dentro do seguro directo, entre os vários r amos/grupos de ramos, conforme Anexo 4.  
 
Ver Anexo 4. 

 
16. Rendimentos / réditos de investimentos  
 
16.1. Descrição das políticas contabilísticas adopt adas para o reconhecimento dos réditos. 
 
Ver Nota 3.1. j). 
 
16.2. Indicação, por categoria de investimento, da q uantia de cada categoria significativa de rédito 
reconhecida durante o período incluindo o proveniente , nomeadamente, de juros, royalties e 
dividendos. 
 

�0

 
 
17. Ganhos e perdas realizados em investimentos  
 
Indicação, por categoria de investimento, da quantia  dos ganhos e perdas re alizados por via da 
respectiva alienação. 

 



�"	
#���� �� 
������ �	����� ��	������ �	������

18. Ganhos e perdas provenientes de ajustamentos de  justo valor em investimentos  
 
Indicação, por categoria de investimento, da quanti a dos ganhos e perdas provenientes de 
ajustamentos de justo valor. 
 

 
 
Os activos financeiros ao justo valor por via de resultados, existentes na carteira de activos da Companhia, reembolsaram 
em 2010.  

 
21. Gastos diversos por função e natureza  
 
21.1. Análise dos gastos usando uma classificação b aseada na sua função, nomeadamente, para 
aquisição de contratos de seguro e investimento (aq uisição e administrativos), custos com sinistros e 
custos com investimentos.  

"�

custos com investimentos.  
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21.2. Análise dos gastos usando uma classificação b aseada na sua natureza  

"�

 
 
O custo registado em trabalhos especializados decorreu essencialmente do investimento efectuado no canal de 
distribuição “Direct Marketing” através da contratação de plataformas de telemarketing. 
 
22. Gastos com pessoal  
 
22.1. Indicação do número médio de trabalhadores ao s erviço no exercício, ventilado por categorias 
profissionais.  
 
O número médio de empregados efectivos ao serviço da Alico ventilado por categorias profissionais foi o seguinte: 
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22.2. Indicação do montante das despesas com o pess oal referentes ao exercício, assim 
discriminadas:  

 
 
23. Obrigações com benefícios dos empregados  

"


23. Obrigações com benefícios dos empregados  
 
23.2. Para cada plano de benefício definido, prestação de informação considerada relev ante para a 
compreensão quer do plano, quer da evolução das qua ntias registadas nas contas face a exercícios 
anteriores, nomeadamente: 
 
a) A política contabilística da entidade para recon hecer ganhos e per das actuariais, bem como o custo 
corrigido de serviços passados; 
 
Para reconhecer os ganhos/perdas actuariais, a Alico optou pelo método do “corredor”, em que os ganhos e perdas 
actuariais acumulados diferidos em balanço no início do ano, que excedam 10% do maior de entre (i) o total das 
responsabilidades e (ii) o valor do fundo, também reportados ao início do ano, são imputados a resultados durante um 
período que não pode exceder o período de serviços remanescente dos trabalhadores abrangidos pelo plano. Os ganhos 
e perdas actuariais acumulados que se situem dentro do referido limite (10%) não são reconhecidos em resultados 
(“corredor” diferido em balanço). 
 
b) Uma descrição geral do plano, com indicação dos benefícios assegurados, do prazo esperado de 
liquidação dos compromissos assumidos e do grupo de  pessoas abrangidas; 
 
O Plano de pensões do fundo de pensões Alico é um plano de benefício definido independente da segurança social 
(CCT), o qual garante o pagamento de pensões de reforma por velhice e invalidez, cujas condições e fórmula de cálculo 
são as que estão estabelecidas nas cláusulas 56.ª e 57.ª da secção II do capítulo V do contrato colectivo de trabalho, em 
vigor no sector segurador, publicado no boletim do trabalho e emprego N.º 23 – 1.ª Série de 22/6/1995 (conforme 
descrição abaixo). 
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1 - Reforma por Velhice  
 

P = 80% x 14/12 x R – 2,2% x N x S/60  
30% <= 2,2% x N <= 80% 

 
2 - Reforma por Invalidez 

 
PRI = 2,2% x T x 14/12 x R – 2,2% x N x S/60 

30% <= 2,2% x N <= 80%  
e,  

50% <= 2,2% x T <= 80% 
 

P - Pensão Complementar de Reforma por Velhice (mensal) 
 
R - Último Salário efectivo mensal na data de Reforma 
 
N - N.º de anos civis com entrada de Contribuições para a Segurança Social ou sistemas equiparados 
 
S – Soma dos Salários anuais dos 5 melhores anos dos últimos 10 sobre os quais incidiram contribuições para a 
Segurança Social 
 
T - Tempo de serviço em anos na Actividade Seguradora (qualquer fracção de um ano conta como um ano completo) 
 
PRI – Pensão Complementar de Reforma por Invalidez (mensal) 
Este Plano abrange os funcionários da Alico cuja data de admissão seja anterior a 22.06.1995.  

"�

Este Plano abrange os funcionários da Alico cuja data de admissão seja anterior a 22.06.1995.  
Em 31.12.2010 abrangia 39 Participantes e apresentava um tempo de serviço futuro médio de 17 anos. 
 
c) O veículo de financiamento utilizado; 
 
Fundo de Pensões Alico, constituído em Dezembro de 1988. 
 
d) O valor e a taxa de rendibilidade efectiva dos a ctivos do plano; 
 

 
 
e) A responsabilidade passada com benefícios pós-em prego, separadamente entre o valor actual da 
responsabilidade por serviços passados e o valor ac tual dos benefícios já em pagamento; 
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f) Reconciliação dos saldos de abertura e de fecho do valor presente da obrigação de benefícios 
definidos mostrando separadamente, se aplicável, os  efeitos durante o período atribuíveis a cada um 
dos seguintes: 
 

 
 
g) Análise da obrigação de benefícios definidos em quantias resultantes de planos que não têm 
qualquer financiamento e em quantias resultantes de  planos que estão total ou parcialmente 
financiados. 
 
As responsabilidades por benefícios definidos estão financiadas por um fundo de pensões, cujo valor em 31 de Dezembro 
de 2010 é de 2.890.792 euros. As responsabilidades por pensões em pagamento, à mesma data, ascendem a 2.278.802 
euros e estão integralmente financiadas. O remanescente valor do fundo de pensões – 611.990 euros – está afecto ao 
financiamento do valor actual de responsabilidades por serviços passados, no valor de 581.631 euros, o que representa 
um nível de financiamento de 105%. 
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um nível de financiamento de 105%. 
 
h) Reconciliação dos saldos de abertura e d e fecho do justo valor dos activos do plano e dos s aldos 
de abertura e de fecho de qualquer direito de reemb olso reconhecido como activo, mostrando 
separadamente, se aplicável, os efeitos durante o p eríodo atribuíveis a cada um dos seguintes itens: 
 

 
 
i) Reconciliação do valor presente da obrigação de ben efícios definidos da alínea f) e do justo valor 
dos activos do plano da alínea h) com os activos e passivos reconhecidos no balanço, evidenciando 
pelo menos: 
 
iv. Outras quantias reconhecidas no balanço.  
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j) Indicação do gasto total reconhecido na Conta de  Ganhos e Perdas do exercício corrente relativos 
a: 

 
k) As quantias reconhecidas no exercício corrente, na Conta de Ganhos e Perdas ou em rubrica 
específica de capital próprio, relativamente aos ga nhos ou perdas actuariais e do limite estabelecido 
na IAS 19; 
 
No exercício de 2010 verificou-se uma perda actuarial de 273.268 euros reconhecida no balanço pelo método do 
“corredor”.  
 
As amortizações de perdas actuariais reconhecidas em ganhos e perdas nos exercícios de 2010 e 2009 ascenderam a 
11.428 Euros e 13.524 Euros, respectivamente. 
 
m) A percentagem e quantia de cada categoria princi pal dos investimentos do plano e outros activos, 
que constituem o justo valor do total dos activos d o plano; 
 

""

 
A carteira de activos do Fundo de Pensões é composta da seguinte forma (por classe de activos): 
 

 
 
n) As quantias incluídas no justo valor dos activos  do plano relativas a instrumentos financeiros da 
entidade e qualquer terreno e edifício ocupado, ou outros activos utilizados, pela empresa de seguros;  
 
A Alico não utiliza activos do fundo de pensões. O fundo não detém títulos emitidos por entidades do grupo.  
 
o) Descrição da base usada para determinar a taxa e sperada global de retorno dos activos, incluindo 
o efeito das principais categorias de activos do pl ano; 
 
Tendo por base a política de investimentos decorrente do fundo de pensões foi determinada a taxa esperada global de 
retorno dos activos tendo por base os ganhos expectáveis dos activos contratados.  
 
No futuro são esperados ganhos em acções e investimentos mobiliários reflectindo taxas de retorno de longo prazo 
bastante atractivas nos mercados respectivos. 
 
p) Indicação do retorno real dos activos do plano, bem como o retorno real sobre qualquer direito de 
reembolso reconhecido como um activo; 
 
O retorno real dos activos do plano foi negativo de 2.54%. 
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q) Descrição dos principais pressupostos actuariais  (em termos absolutos) usados, incluindo,  quando 
aplicável: 
 

 
 
r) Indicação das quantias do período anual corrente  e dos quatro períodos anuais anteriores quando 
aplicável de: 
 
i. Valor presente da obrigação de benefícios defini dos, o justo valor dos activos do plano e o 
excedente ou défice do plano; 
 

"$

 
s) Descrição da melhor estimativa da empresa de seg uros, assim que possa ser razoavelmente  
determinada, das contribuições que se espera que se jam efectuadas durante o período anual que 
começa após a data de balanço. 
 
A contribuição prevista para 2011 é de 30.000 euros. 
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24. Imposto sobre o rendimento e outros impostos  
 
Os saldos de activos e passivos por impostos em 31 de Dezembro de 2010 e 2009 eram os seguintes: 
 

"'

 
 
24.1. Os principais componentes de gasto (rendimento) de impostos devem ser divulgados  
separadamente, devendo incluir nomeadamente: 
 
a) Gasto (rendimento) por impostos correntes; 
 
Em 31 de Dezembro de 2010 o valor de gasto por impostos correntes ascende a 39.874 euros, respeitante 
exclusivamente a tributações autónoma. 
 
b) Quantia de gasto (rendimento) p or impostos diferidos relacionada com a origem e re versão de diferenças 
temporárias; 
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c) Quantia de gasto (rendimento) por impostos difer idos relacionada com o reporte de perdas fiscais 
não utilizadas 
 
O movimento ocorrido nas rubricas de impostos diferidos nos exercícios de 2010 e 2009 foi o seguinte: 
 

"1
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24.2. Indicação separada do imposto diferido e corr ente agregado relacionado com itens que sejam  
debitados ou creditados ao capital próprio. 
 
Em 31 de Dezembro de 2010, a Companhia apresenta um activo por imposto diferido, no montante de 282.013 euros, 
relativo ao ajustamento no justo valor de activos disponíveis para venda a representar as provisões técnicas do seguro de 
vida sem participação nos resultados, livres e outros. A Companhia apresenta ainda um activo por imposto diferido sobre 
perdas fiscais não utilizadas, no montante de 1.889.861 euros, originado essencialmente por itens registados no capital 
próprio, nomeadamente com as reservas relativas ao ajustamento no justo valor dos activos a representar as provisões 
técnicas do seguro de vida com participação nos resultados.  
 
 
24.3. Explicitação do relacionamento entre gasto (r endimento) de impostos e lucro contabilístico. 
 
O imposto corrente em 31 de Dezembro de 2010, pode ser explicado como a seguir se demonstra: 
 

"0

 
(*) Atendendo a que o resultado antes de imposto é negativo, o imposto a pagar no exercício no montante de 39.874 
euros refere-se a tributação autónoma. 
 
Nos termos da legislação em vigor, os prejuízos fiscais dos exercícios iniciados em ou após 1 de Janeiro de 2010 são 
reportáveis durante um período de quatro anos após a sua ocorrência e são susceptíveis de dedução a lucros fiscais 
gerados durante esse período.  
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Os gastos com impostos sobre os lucros registados na conta de ganhos e perdas, bem como a carga fiscal, medida pela 
relação entre a dotação para impostos sobre lucros e o resultado antes de impostos, podem ser apresentados como 
segue: 
 

 
 
A reconciliação entre a taxa nominal e a taxa efectiva de imposto nos exercícios de 2010 e 2009 pode ser demonstrada 
como segue: 

$�

como segue: 
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De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais estão sujeitas a revisão e correcção por parte das 
autoridades fiscais durante um período de quatro anos (cinco anos para a Segurança Social).  
 
Adicionalmente, de acordo com o artigo 63.º do Código do IRC, a Direcção Geral dos Impostos poderá efectuar as 
correcções que considere necessárias para a determinação do lucro tributável sempre que, em virtude de relações 
especiais entre o contribuinte e outra pessoa, sujeita ou não a IRC, tenham sido estabelecidas condições diferentes das 
que seriam normalmente acordadas entre pessoas independentes, conduzindo a que o resultado apurado seja diverso do 
que se apuraria na ausência dessas relações. 
 
24.4. Explicitação de alterações na(s) taxa(s) de i mposto aplicável comparada com o período
contabilístico anterior.   
 
Em 2010 a taxa de imposto é de 12,5%, aplicável sobre a matéria colectável até 12.500 euros e de 25% sobre a parte 
remanescente. Adicionalmente sobre o lucro tributável incide derrama municipal à taxa de 1,5%. 
Com a publicação da Lei nº 12 – A/2010, de 30 de Junho, foi introduzida a derrama estadual, a qual deve ser paga por 
todos os sujeitos passivos que apurem, em 2010 e em exercícios futuros, um lucro tributável sujeito e não isento de 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (“IRC”) superior a 2.000.000 Euros. A derrama estadual 
corresponderá a 2,5% da parte do lucro tributável superior ao referido limite. 
 
24.7. Indicação para cada tipo de diferença temporá ria e com respeito a cada tipo de perdas por 
impostos não usadas e créditos por impostos não usa dos da: 
 
a) Quantia de activos e passivos por impostos difer idos reconhecidos no balanço para cada período 
apresentado; 
  

$�

  
b) Quantia de rendimentos ou gastos por impostos di feridos reconhecidos na conta de ganhos e 
perdas. 
 
Ver Nota 24.1 b) acima. 
  
24.9. Indicação da quantia de um activo por impostos diferidos e a natureza dos elementos q ue 
suportam o seu reconhecimento, quando a utilização do activo  por impostos diferidos seja 
dependente de lucros tributáveis futuros em excesso dos lucros pr ovenientes da reversão de 
diferenças temporárias tributáveis existentes, e, a empresa tenha sofrido um prejuízo quer no período 
corrente, quer no período precedente na jurisdição fiscal com que se relaciona o activo por impostos 
diferidos.  
 
No exercício de 2010 a Sucursal apurou prejuízos fiscais reportáveis de 7.559.442 Euros, tendo reconhecido o 
correspondente activo por imposto diferido no valor de 1.889.861 Euros. Este activo foi reconhecido atendendo a que 
tanto os lucros tributáveis que têm vindo a ser apurados pela Sucursal nos anos mais recentes como os lucros tributáveis 
previstos para os próximos exercícios, com base no seu orçamento, indicam que o activo registado será integralmente 
recuperado.  
 
De facto, os prejuízos fiscais apurados pela Sucursal no exercício de 2010, bem como os previstos para 2011, resultam 
integralmente de menos valias na carteira de Dívida Pública Portuguesa. Dado que até Abril de 2011 a Sucursal alienou a 
maior parte desta carteira realizando as correspondentes menos-valias, reduziu significativamente a incerteza inerente 
aos lucros tributáveis futuros necessários para assegurar a recuperação dos activos por impostos diferidos reconhecidos. 
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25. Capital  
 
25.1. Indicação dos objectivos, políticas da gestão  do capital da empresa de seguros, descrevendo os 
respectivos processos implementados. 
 
A Alico utiliza várias políticas de gestão de riscos e controlo interno conforme consta no Relatório anual – Estrutura 
organizacional e sistemas de gestão de riscos e de controlo interno. 
Existe uma monitorização regular trimestral do capital/solvência da empresa face aos targets definidos de cobertura bem 
como face às estimativas efectuadas durante o processo de budget. 
 

$


 
 
Em 31 de Dezembro de 2010 e 2009, a rubrica “Capital” inclui o saldo da conta corrente com a sede, nos montantes de 
17.641.357 Euros e 17.927.178 Euros, respectivamente. Estes valores correspondem essencialmente a resultados 
gerados pela actividade da Sucursal, os quais permanecem registados nesta rubrica do capital próprio até que seja 
deliberada a sua transferência para reforço do fundo de estabelecimento ou a sua distribuição à Sede, não fazendo parte 
dos elementos constitutivos da margem de solvência. 
 
Durante o exercício de 2010, a Sucursal transferiu para reforço do fundo de estabelecimento parte do saldo da conta 
corrente com a sede, no montante de 6.000.000 Euros. 
 
26. Reservas  
 
26.1. Descrição da natureza e da finalidade de cada  reserva dentro do capital próprio. 
 
Reservas de reavaliação 
 
As reservas de reavaliação por ajustamentos no justo valor de activos financeiros representam as mais e menos valias 
potenciais relativas à carteira de investimentos disponíveis para venda, líquidas da imparidade reconhecida em resultados 
no exercício e/ou em exercícios anteriores.  
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Reservas por impostos diferidos  
 
Os impostos diferidos, calculados sobre as diferenças temporárias entre os valores contabilísticos dos activos e passivos 
e a sua base fiscal, são reconhecidos em resultados, excepto quando estão relacionados com itens que são reconhecidos 
directamente nos capitais próprios, caso em que são também registados por contrapartida dos capitais próprios, nesta 
rubrica. Os impostos diferidos reconhecidos nos capitais próprios decorrentes da reavaliação de investimentos disponíveis 
para venda são posteriormente reconhecidos em resultados no momento em que forem reconhecidos em resultados os 
ganhos e perdas que lhes deram origem. 
 
26.2. Descrição dos movimentos de cada reserva dent ro do capital próprio de acordo com o modelo 
de Demonstração de variações no capital próprio. 
 
Ver demonstração de variações no capital próprio. 

 
29. Transacções entre partes relacionadas  
 
29.1. Indicação do nome da empresa-mãe e da empresa -mãe do topo da Alico 
 
A Alico é uma empresa do Grupo MetLife, Inc., com sede em Wilmington – Delaware, E.U. da América. 
 
29.2. Descrição dos relacionamentos entre empresas- mãe e filiais. 
 
Existem transacções entre a casa-mãe e a Alico no âmbito da imputação de custos relacionados com a cedência de 
pessoal especializado, de apoio técnico e de gestão. 
 

$�

 
29.3. Indicação da remuneração das pessoas que têm autorida de e responsabilidade pelo 
planeamento, direcção e controlo, de forma directa ou indirecta, incluindo qualquer administrador 
(executivo ou outro), no total e para cada uma das categorias de benefícios de e mpregados de curto 
prazo, benefícios pós- emprego, outros benefícios de longo prazo, benefíci os de cessação de emprego 
e pagamento com base em acções. 
 
Os valores que se apresentam são relativos aos custos com a comissão executiva: 
 

 
 
29.4. Indicação, no caso de ter havido transacções entre partes relacionadas, da natureza do
relacionamento existente, assim como, relativamente  às transacções e saldos pendentes, a
informação necessária para a compreensão do respect ivo efeito potencial nas demonstrações
financeiras.  
  
Durante o exercício de 2010 foram contabilizados os seguintes fluxos financeiros intra-grupo: 

1- Conta corrente com a sede 

A Alico tem uma conta corrente com a sede onde regista todas as importações de capital, resultados do exercício e 

imputação de despesas, sendo o seu saldo de 17.641.357 euros no final de 2010.  
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2 - Tratados de resseguro (milhares de euros): 
 

 
 
Do saldo do resseguro encontra-se por liquidar o valor de 710 mil euros, dos quais 514 mil euros devidos à AIRCO, 210 
mil euros devidos à MetLife e 15 mil euros a receber da AIU.   
 

3- ITAS – INTERNATIONAL TECHNICAL AND ADVISORY SERVICES LIMITED  

A ITAS é uma entidade com sede e direcção efectiva em Delaware, nos Estados Unidos da América, especializada na 
prestação de serviços relacionados com as tecnologias de informação, nomeadamente implementação e manutenção de 
sistemas de hardware e software. 
 
 No ano de 2010 foram debitados 13 mil euros relativos a manutenção de software. 
 

4- Western Europe Expenses 

$�

 
No âmbito da organização do grupo por regiões, foram-nos imputados 1.128 mil euros relativos a despesas de gestão 
efectuadas pela equipa da região a que reportamos. 
 

5- Alico Espanha 
 
No âmbito de um acordo de partilha de competências e apoio à gestão local, foram-nos imputados 281 mil euros relativos 
a despesas com pessoal efectuadas pela equipa da Alico Espanha. 
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30. Demonstração de fluxos de caixa  
 

$"

 
 
32. Passivos contingentes  
 
Descrição da natureza dos passivos contingentes e, quando praticável, uma estimativa do seu efeito 
financeiro, uma indicação das incertezas que se rel acionam com a quantia ou momento de ocorrência 
de qualquer exfluxo, e, possibilidade de qualquer r eembolso. 
 
Não existem quaisquer passivos contingentes a 31 de Dezembro de 2010. 
 
34. Elementos extrapatrimoniais  
 
34.3. Valor dos activos dos fundos de pensões gerid os pela empresa de seguros explicitando os 
relativos aos fundos em que se garante um rendiment o mínimo. 
 

 
 
 
36. Acontecimentos após a data do balanço não descr itos em pontos anteriores  
 
Como consequência da aquisição da Alico pela MetLife, em Portugal, a marca “Alico” foi oficialmente alterada para marca 
“MetLife” em Março de 2011. 
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